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AGILIDADE 
PROCESSUAL
O Ministério da Defesa Nacional comprometeu-se a acelerar os processos de qualificação como DFA que ali esperam decisão 
final há muito tempo. Este esforço resulta de uma aproximação a uma das reivindicações da ADFA, para que cesse a morosidade 
processual. O ministro Nuno Melo classificou as medidas tomadas como “uma missão de interesse público”, considerando os 
deficientes militares “uma prioridade” e apresentando, com a bastonária da Ordem dos Advogados “uma acção concreta e 
determinada”, para a “correcção de uma situação grave”. A ADFA aplaude a medida e mantém a expectativa de que outras venham 
a público, na defesa dos direitos dos deficientes das Forças Armadas.
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RAMALHO EANES 			 
– A PALAVRA QUE CONTA 
Autora: Fátima Campos Ferreira
Edição: Porto Editora, Lisboa, Novembro 
de 2024, 234pp
 
O Senhor General Ramalho Eanes comple-
tou no passado dia 25 de Janeiro 90 anos 
de idade. O ELO aproveita esta efeméride 
para homenagear um Homem que tanto 
deu a Portugal sem nada regatear para si, 
antes pelo contrário, declinou honrarias 
a que tinha todo o direito. Fazemo-lo es-
crevendo estas linhas sobre esta obra que 
acaba de sair do prelo, onde a jornalista 
Fátima Campos Ferreira traça o seu per-
fil sob a forma de entrevista, a partir das 
muitas conversas que teve com o primei-
ro Presidente da República democratica-
mente eleito depois de Abril de 1974.  
A ADFA e os seus associados muito de-
vem a este Senador da República, pelo 
carinho, pelo empenho e pelos conselhos 
que nunca regateou à Associação, mar-
cando presença nos seus eventos festivos 
e recebendo os seus dirigentes sempre 
que estes precisavam de uma palavra 
amiga ou de um incentivo na luta pelos 
direitos dos deficientes militares. 
Como diz o actual Presidente da Repú-
blica, Marcelo Rebelo de Sousa, no pre-
fácio, “…a entrevista faz avultar, no Ho-
mem, como no Chefe Militar, como no 
Estadista, predicados multidimensionais, 
que explicam a admiração, o respeito, o 
sentido quase familiar de ternurenta pro-
ximidade, a identificação singular e cole-
tiva que os Portugueses testemunham há 
tempos sem fim. E sempre lhe testemu-
nharão.” (pg 9). O livro lê-se de um fôlego, 
tal é a dinâmica do diálogo entre a jorna-
lista e o entrevistado, tanto nas questões 
de carácter biográfico ou das importantes 
e variadas funções de Serviço Público, 
como nas questões mais actuais da vida 
nacional e internacional: “… a Europa, 
aquilo que a define, que a caracteriza, que 
a diferencia são os seus princípios e valo-
res, e o seu consequente estado social. Se, 
realmente, houver uma quebra grande 
neste sector, os movimentos populistas 
acabarão por ter mais um argumento para 
se bater. (…). Os pais da Europa pretende-
ram criar uma Europa política unida, mas, 
também, uma Europa de Defesa comum. 
Percebiam que, olhando a História, uma 
dependência estratégica completa, como 
é a da Europa em relação aos Estados Uni-
dos é sempre um perigo.” (pg 92). 
Senhor de uma grande capacidade de 
análise e de síntese, reflexo da sua for-
mação militar, Ramalho Eanes sempre 
soube estabelecer prioridades na forma 
como vive, “em função de uma consciên-
cia trabalhada em prol do Outro.” ( pg 
103): “Depois [da família], estou sempre 
com os Portugueses. E tenho motivos de 
sobra, passados e presentes, para acredi-
tar neles e no seu futuro. (…) tive oportu-

nidade de contactar com eles na guerra, 
tive, também, oportunidade de contactar 
com os chamados colonos portugueses, 
aqueles homens que tinham feito de Áfri-
ca a sua segunda pátria, que tinham visto 
nascer os filhos ali, que eram africanos… 
(…). E vi como eles tinham conseguido 
fazer coisas prodigiosas, como perderam 
tudo e foram capazes de recuperar. (…). 
Portanto, sei bem aquilo de que os Portu-
gueses são capazes e, quando olho para os 
Portugueses no estrangeiro, sinto-me or-
gulhoso com o que eles fazem em todos os 
domínios: no domínio empresarial, finan-
ceiro, científico e académico.” (pg 104,105). 
A autora, que tem tido o privilégio de 
conviver, desde há anos, com o General 
Ramalho Eanes, numa nota de síntese, 
traça assim o perfil do entrevistado: “É 
um homem simples, pleno de humor, 
de bem com o seu presente e passado, 
que diariamente se entrega ao exercício 
nobre da cidadania na defesa de causas, 
mostrando-nos que viver implica um 
compromisso com o outro. Hoje, atento 
à complexa realidade histórica de forma 
crítica e acutilante, é uma Sentinela do 
tempo.” (pg 142).    

POEMAS A PINCEL 
Autor: António Capela Ferreira Gordo
Edição do autor, Ílhavo, Outubro 	
de 2024, 94pp

Natural de Ílhavo, homem de largos 
saberes e múltiplas actividades, ami-
go de longa data e associado da ADFA, 
surpreendeu-nos, um dia destes, com 
mais uma das suas criações: Poemas a 
Pincel, um livro que concentra nas suas 
páginas as expressões mais sublimes da 
Arte: a poesia e a pintura. E não sei qual 
destas expressões representa melhor a 
mensagem que o António Capela nos 
quer transmitir. Círia, amiga de longa 
data, dá-nos uma ajuda no prefácio: 
“Mas, sempre, ‘… a amizade é o pilar…’ 
e ainda ‘Estas nossas amizades / criadas 
na juventude / no meu baú de saudades 
/ guardei-as na sua quietude,’, ‘houve 
vasos comunicantes / que nos ligaram 
no tempo / nos vários cenários interes-
santes…’. E nesses cenários diversos 
as ondas, as marés, a Ria e o mar estão 
presentes.” 
E está também bem presente Coimbra e 
a sua canção, de que o autor é um cul-
tor entusiasta. O seu poema “Sonhos de 
Amor”, também presente neste livro, foi 
musicado por Silvestre Fonseca e já faz 
parte do património fadista coimbrão. 
E na pintura o António Capela não é 
menos mestre. A capa e o início de cada 
capítulo estão marcados com pinturas 
suas, que são como que uma expressão 
mais profunda e sintética do seu sentir 
poético que não se pode exprimir por 
palavras. 

Associados Falecidos
Belmiro da Cruz Alves, associa-
do 5091, natural e residente na 
freguesia de Jou do concelho de 
Murça. Serviu no R. I. 1, na Ama-
dora, onde sofreu acidente de 

viação. Faleceu em Setembro de 2023 com 
73 anos. 

Manuel Francisco Silva dos Reis, 
associado 80906, natural da fre-
guesia de São Luís do concelho 
de Odemira, residente que foi 
na freguesia de Mina de Água do 

concelho de Amadora. Serviu no BCaç 1891 
em Moçambique. Faleceu a 25 de Novembro 
de 2023 com 79 anos.

Natércia Isabel Monteiro Sebas-
tião Marques, associada 17913, 
natural da freguesia de Arroios 
do concelho de Lisboa, residente 
que foi na freguesia de Infantado 

do concelho de Loures. Era viúva do associa-
do António Ilídio Soares Marques. Faleceu a 
21 de Outubro de 2024 com 76 anos. 

José Moreira Alves, associado 801, 
natural da freguesia e concelho 
de Batalha, residente na freguesia 
de Santo André do concelho do 
Barreiro. Serviu no Destacamen-

to de Fuzileiros 7 na Guiné. Faleceu a 03 de 
Novembro de 2024 com 85 anos.

António Carlos da Costa Fonse-
ca, associado 16546, natural da 
freguesia de Fiães do concelho 
de Trancoso, residente na fre-
guesia de Esgueira do concelho 

de Aveiro. Serviu na Guiné. Faleceu a 21 
de Dezembro de 2024 com 76 anos. 

Rogério Vargas Sequeira, associa-
do 12211, natural da freguesia de 
Santana de Cambas do concelho 
de Mértola, residente na freguesia 
de Santa Maria do concelho de 

Setúbal. Serviu no BCaç 368 em Angola. Fale-
ceu a 23 de Novembro de 2024 com 83 anos. 

José Luís da Costa Bento, as-
sociado 5123, natural da fre-
guesia de Ataíde do concelho 
de Amarante, residente na 
freguesia de Leça do Balio do 

concelho de Matosinhos. Serviu na CCaç 
3398 na Guiné. Faleceu a 23 de Novem-
bro de 2024 com 74 anos.

Joaquim Saraiva Fevereiro, 
associado 1973, natural da 
freguesia de Fernão Joanes do 
concelho da Guarda, residente 
na freguesia Vale de Figueira 

do concelho de Almada. Serviu na CCav 
3458 do BCav 3862 em Angola. Faleceu a 
27 de Novembro de 2024 com 74 anos. 

Maria Antónia Gomes Sobrei-
ro, associado 17869, natural 
da freguesia de Massarelos do 
concelho do Porto, residente 
na freguesia de Ramalde do 

mesmo concelho. Era viúva do associado 
7002, José da Conceição Pinto, falecido a 
05-09-2018. Faleceu a 13 de Dezembro de 
2024 com 81 anos. 

Manuel Joaquim Gonçalves 
Martins, associado 4220, natu-
ral da freguesia de Alfaiates do 
concelho de Sabugal, residente 
na freguesia de Porto Salvo do 

concelho de Oeiras. Serviu na Base Aérea 
10, na Beira, Moçambique. Faleceu a 25 
de Dezembro de 2024 com 83 anos. 

José António Campos Resen-
de dos Santos, associado 4069, 
natural da freguesia de Nevo-
gilde do concelho do Porto, 
residente na Rua do Campo 

Alegre do concelho do Porto.  Serviu na 
CCaç 1546 na Guiné. Faleceu a 20 de De-
zembro de 2024 com 85 anos.

Fernando Rodrigues Morei-
ra, associado 3546, natural da 
freguesia de Pedorido do con-
celho de Castelo de Paiva, re-
sidente na freguesia de S. João 

de Ver do concelho de Santa Maria da 
Feira. Serviu na CCS do BCaç 3850 em 
Moçambique. Faleceu a 05 de Janeiro de 
2025 com 74 anos. 

Luís António Mariano, asso-
ciado 8302, natural e residente 
na freguesia e concelho de Re-
dondo. Serviu em Angola. Fa-
leceu a  06 de Janeiro de 2025 

com 80 anos.

António Francisco Asseiceiro 
Rufino, associado 915, natural 
e residente na freguesia de Azi-
nhaga do Ribatejo do concelho 
de Golegã. Serviu no BCaç Pa-

raquedistas 21 em Angola. Faleceu a 07 
de Janeiro de 2025 com 82 anos.

José da Silva Santos, associado 
16624, natural da freguesia de S. 
João de Ver do concelho da Fei-
ra, residente na freguesia e con-
celho de Santa Maria da Feira. 

Serviu na CCaç 2759 em Moçambique. Fa-
leceu a 12 de Janeiro de 2025 com 76 anos. 

Humberto do Nascimento 
Pena, associado 16424, natu-
ral e residente na freguesia de 
Moreira de Rei do concelho de 
Trancoso. Serviu em Angola. 

Faleceu a 15 de Janeiro de 2025 com 77 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

JOSÉ RODRIGUES BETTENCOURT • MARIA ISABEL CAMACHO REBOLO • VALDEMAR 
FARIA PORTELA • ISILDA MATOS NEVES VEIGA • ORLANDO DIAS ELÓI • JOAQUINA 
FRANCISCA DOUTOR FRANGANITO CAMPEÃO • MANUEL FAUSTINO DIAS

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

Fins e meios

E
xiste um velho aforismo, segundo o qual “os 
fins justificam os meios”. Levanta-se desde 
logo uma questão: será mesmo assim, do 
ponto de vista moral?
Esta frase tem servido muitas vezes para justi-

ficar o injustificável. Desde medidas de emergência (que 
afinal não eram urgentes) a acções criminosas, como 
genocídios, o objectivo final parece justificar todos os 
comportamentos. E, na guerra, por maioria de razão: nin-
guém pede contas ao vencedor; apenas ao vencido são 
aplicadas todas as regras, por vezes com efeito retroacti-
vo, ao arrepio dos princípios do Direito.
Estamos a viver algumas guerras, em que estas questões 
estão patentes, só não as vendo quem não quer. E um ob-
servador mais atento nota a repetição de alguns padrões. 
Napoleão invadiu Portugal em 1807, com uma Divisão 
comandada por Junot, que chegou a Abrantes quase des-
calça: a primeira requisição foi de dois mil pares de sa-
patos. Mas entrou em Lisboa com comissão de recepção, 
em nome da Rainha D. Maria I e do Príncipe Regente (fu-
turo D. João VI). Ocupado pacificamente o País, começa-
ram os roubos e desacatos, até que o hastear da bandeira 
francesa no Castelo de S. Jorge provocou a ira popular. A 
partir daí, começou uma nova guerra, em que se defron-
tavam não só os exércitos, mas também as populações 
armadas com o que tinham, desde foices a caçadeiras. 
Os espanhóis chamaram a essa acção popular “guerrilla” 
(pequena guerra), e o termo guerrilha ficou, até aos nos-
sos dias. Ao fim de três invasões, o exército mais forte da 
Europa foi expulso de Portugal e depois da Espanha, aca-
bando definitivamente de existir em Waterloo, em 1815.

A França foi facilmente derrotada em 1940, ficando com 
uma parte do território ocupado militarmente, e a outra 
parte sob um governo fantoche, controlado pelos ale-
mães. Estes conseguiram mesmo a colaboração da França 
não ocupada, até que as pilhagens e abusos dos alemães 
e seus aliados colaboracionistas levaram à criação da Re-
sistência, respondendo ao apelo do general de Gaulle, a 
partir de Londres. Os resistentes foram muito úteis na re-
colha de informações, fuga de prisioneiros e de aviadores 
abatidos, sabotagens e apoio às tropas aliadas, depois dos 
desembarques da Normandia e da Provença (1944).
Respondendo ao bárbaro ataque do Hamas de 7 de Outu-
bro de 2023, as Forças Armadas de Israel lançaram opera-
ções devastadoras, primeiro na Faixa de Gaza, depois no 
Sul do Líbano, no Oeste da Síria, e nos territórios ocupa-
dos da Cisjordânia. A superioridade israelita foi avassala-
dora, e deixou montes de entulho e quase 50 mil mortos 
nos locais por onde passou o seu potencial militar.
Estes três casos têm em comum: umas Forças Armadas 
superiores em número, em armamento e em organiza-
ção, que conseguiram grandes vitórias tácticas. Mas, 
nos três casos, a vitória estratégica não foi alcançada. 
Portugal, com a ajuda inglesa, não foi integrado no Impé-
rio francês; a França acabou por juntar-se aos Aliados para 
derrotar a Alemanha; o Hamas e os Palestinianos, bom-
bardeados, escorraçados de um lado para outro, abatidos 
sem contemplações, não foram eliminados: conseguiram 
até manter um mínimo de organização e um número de 
reféns que os israelitas, com toda a sua tecnologia, não 
conseguiram localizar ou libertar. O outro factor comum 
é a atitude das populações. À medida que vão sendo mal-

tratadas, estas vão reagindo, primeiro de forma passiva, 
depois activa, não deixando ao invasor outras alternati-
vas que não sejam retirar, renunciando ao objectivo, ou 
eliminar completamente a população adversária da face 
da Terra, coisa impensável nos nossos dias (até ver!); os 
excessos levaram à radicalização, e a Autoridade Palesti-
niana desapareceu.
E assim se chega à velha questão: muitas vezes, a Táctica 
é inimiga da Estratégia. Uma vitória, mesmo retumban-
te, pode não levar a uma decisão estratégica, ou mesmo 
comprometer toda a iniciativa. Os franceses em 1807, os 
alemães em 1940, e agora Israel, não lograram submeter 
o adversário, e obter uma paz e uma estabilidade que 
eram os seus objectivos estratégicos.
Ninguém duvida que os americanos derrotaram siste-
maticamente os vietnamitas – até à queda de Saigão. 
Igualmente os russos, e depois os americanos, derro-
taram as forças afegãs – até terem de sair “pela esquer-
da baixa”, como se diz no Teatro.
Há ainda outra coisa em comum: nas declarações dos 
governantes, e nos compêndios de História, é raro 
falar-se dos que ganharam ou perderam batalhas e 
guerras no terreno, no mar ou no ar, e que lá deixaram 
a vida, a saúde física e/ou mental, os projectos de futu-
ro e uma vivência normal, para o resto das suas vidas.
Por isso, a nossa missão é fazer com que a Terra não 
esqueça. Sobretudo agora, quando ventos tempestuo-
sos e nuvens carregadas se acumulam sobre a Europa.
Devemos dizer, de forma clara, a tudo e a todos: a 
Guerra não é só isto, mas é sobretudo isto!
Se não o fizermos, o nosso sacrifício terá sido em vão.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Previsto e imprevisto

A 
Direcção Nacional da ADFA foi eleita e 
tomou posse, cumpridas as formalida-
des da praxe, e iniciou um novo ciclo na 
nossa vida associativa. Mais um, ao lon-
go de meio século de existência.

Pelo seu programa e composição, seria de esperar 
uma certa continuidade, o que não quer dizer ma-
rasmo e inércia: lá estão as decisões das Assem-
bleias-Gerais, os programas de acção e sobretudo a 
vigilância dos associados, para que tal não aconteça.
Na composição da actual DN, destaca-se a substi-
tuição do presidente, uma vez que o anterior, por 
razões de saúde e familiares, não podia garantir a 
assiduidade e a prontidão que o cargo exige.
Na ADFA, tem sido uma espécie de mantra (frase 
muitas vezes repetida, como fazem os tibetanos) as 
referências à idade dos associados, à sua saúde pe-
riclitante, ao agravar das sequelas das nossas inca-
pacidades.
Mas a nossa vida não pára, os Órgãos Sociais, a nível 
nacional e das Delegações, persistem e renovam-se, 
e a ADFA lá vai singrando a rota que lhe foi traçada, 
primeiro pela guerra, depois pela inquebrantável 
vontade dos associados.

Só que a Lei da Vida tem também a sua lógica cruel, 
e a segunda página do ELO ali está para no-la lem-
brar.
Mal havia tomado posse, o nosso presidente foi aco-
metido por uma doença que o obrigou à reclusão, a 
cuidados especiais, a uma intervenção cirúrgica e a 
uma recuperação que não dispensa outras cautelas.
Nada de que não tenhamos consciência e experiên-
cia: as nossas vidas foram feitas dessas e de outras 
contingências. Apenas o facto de se tratar do presi-
dente da Direcção Nacional levantou algumas ques-
tões.
A substituição no cargo, em si, por curtos períodos, 
nada tem de extraordinário: bastam umas férias, 
uma ausência, ou uma gripe, para que tal aconteça, 
sem que o funcionamento da ADFA sofra algum so-
bressalto.
A situação do nosso presidente será de curta du-
ração, e a recuperação garantida – estamos todos 
certos disso. “Old soldiers never die” (“os velhos sol-
dados não morrem”), diz o velho ditado, e António 
Neves não será excepção. Em breve o teremos de 
volta, no pleno uso das suas muitas faculdades, com 
a finalidade de continuar a tarefa para que foi eleito.

Mas as obrigações mais prementes e diárias não po-
dem ser adiadas.
Pelo que o presidente da DN tomou a iniciativa de 
propor que as suas funções fossem desempenhadas 
pelo secretário da DN, Patuleia Mendes, enquan-
to durasse a sua incapacidade, o que foi aceite por 
unanimidade, pelos membros da DN, decisão que 
foi também apreciada pelos presidentes da Assem-
bleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, e do 
Conselho Fiscal Nacional, Artur Vilares.
Na verdade, sendo a incapacidade do presidente 
temporária, não se justificava a convocação de no-
vas eleições, com os custos e as perturbações asso-
ciativas que tal medida iria provocar.
Assim nos ensinou a já longa, e por vezes atribulada, 
vida da ADFA: saber lidar com o previsto e com o 
imprevisto.
Resta-nos, em nome de todos os associados da 
ADFA, desejar ao presidente uma completa cura e 
rápida recuperação, e nisso sentimo-nos acompa-
nhados por muitas entidades externas junto das 
quais António Neves soube granjear consideração e 
estima – sentimentos que agora estão ainda mais ao 
serviço da Associação.

Por Direcção Nacional
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“A consciência nem todos 
têm a honra de a conhecer; a 
consciência é o que quer que seja 
de vago e impalpável, de que nós 
devemos falar como duma figura 
diáfana de legenda antiga”
Eça de Queiroz (1845-1900)

Restos mortais de Eça de Queiroz transladados 
para o Panteão Nacional, a 8 de Janeiro - 2025
Após alguma controversia com os herdeiros, os 
restos mortais de Eça de Queiroz, foram translada-
dos para o Panteão Nacional, decisão tomada após 
resolvida a contenda judicial. O autor do “Primo 
Basílio”, do “Crime do padre Amaro”, do “Mistério 
da Estrada de Sintra” e outros repousa junto de 
outros nomes de vulto: Sophia Mello Breyner An-
dersen, Almeida Garrett, Aquilino Ribeiro, Guerra 
Junqueiro, João de Deus.
O Zangão entende que quem já tenha lido “O Mis-
tério da Estrada de Sintra” se abstenha de ver os 
episódios, da série com o mesmo título, transmiti-
dos na televisão.

Mudando de assunto.
Vivemos tempos confusos.
Cada vez mais os cidadãos estão sujeitos à despóti-
ca ditadura das “app”.
Queres efectuar uma compra: app. Não sabes 
como isso se faz, paciência, aguenta-te, pede a 
quem saiba; és velho e não dominas essas tecno-
logias: amanha-te.
Parece que estão isentas de “formalidade” as em-
presas que exploram as jazidas de lítio.
Pelo que tem sido noticiado, as empresas que ex-
ploram o lítio invadem casas e terrenos particula-
res, cujos proprietários são expulsos, com a ajuda 
das autoridades, que parecem não compreender o 
“Pela Lei e Pela Grei”, não podendo regressar.
O presidente cessante dos Estados Unidos, Joe 
Biden, fez um discurso de despedida na noite da 
Quarta-feira, 15 de Janeiro, focado na defesa da 
democracia e no alerta à sociedade norte-ameri-
cana sobre os perigos de poderes não controla-
dos, mencionando uma “oligarquia” de ultra-ricos 
que se está enraizando no país e um “complexo tec-
nológico-industrial” que está a infringir os direitos 
dos norte-americanos e o futuro.

Biden, que deixa o cargo na Segunda-feira, 20 de 
Janeiro, ao meio-dia, rotulou o círculo do presi-
dente eleito, Donald Trump, como uma oligar-
quia, alarmando sobre a acumulação de poder e 
riqueza entre um pequeno grupo.
Feita a recolha de informação possível, o Zangão 
sugere uma leitura atenta; se necessário, mais do 
que uma.
“Hoje, está a tomar forma na América uma oli-
garquia de extrema riqueza, poder e influência 
que literalmente ameaça toda a nossa demo-
cracia, os nossos direitos e liberdades básicos, e 
a possibilidade justa para todos progredirem”, 
disse Biden, chamando a atenção para a “peri-
gosa concentração de poder nas mãos de algumas 
pessoas ultra-ricas. Consequências perigosas, se o 
abuso de poder não for controlado”.
Invocando os avisos do presidente Dwight Ei-
senhower sobre o complexo militar-industrial, 
quando ele deixou o cargo, acrescentou: “Estou 
igualmente preocupado com o potencial surgi-
mento de um complexo tecnológico-industrial 
que pode representar perigos reais, também para 
o nosso País”.
O democrata evitou focar-se em exaltar o seu le-
gado presidencial e, em vez disso, enraizou a sua 
própria experiência na vida pública, no contexto 
da democracia norte-americana.
Biden não deixa a Casa Branca da maneira que 
esperava, depois de uma desistência na tentati-
va de reeleição e de preocupações generalizadas 
nos Estados Unidos sobre o seu estado de saúde 
para governar.
“Depois de 50 anos no centro de tudo isto, sei que 
acreditar na ideia da América significa respeitar 
as Instituições que governam uma sociedade li-
vre”, disse, antes de citar algumas delas, incluin-
do a presidência, a imprensa e os tribunais, que 
Trump passou anos a atacar. “Os americanos 
estão a ser soterrados por uma avalancha de de-
sinformação”, o que permite “o abuso de poder”, 
afirmou.
Biden também pediu um aditamento à Consti-
tuição, para acabar com a imunidade dos presi-
dentes em exercício, depois de o Supremo Tri-
bunal ter concedido a Trump amplas protecções 
contra a responsabilidade criminal, no ano pas-
sado, pelo seu papel na tentativa de minar a sua 
derrota frente a Biden, em 2020.

Sugestão de leitura:
“O Crime do Padre Amaro”, de Eça de Queiroz 
(1845-1900)

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
ao abrigo do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoca os associados desta Delegação, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no dia 22 
de Fevereiro de 2025, Sábado, em Lisboa, no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede da ADFA, sita na Av. Padre Cruz 
- Edifício ADFA - 1600-560 Lisboa, com a seguinte or-
dem de trabalhos:
1 - Leitura, discussão e votação da acta n.º.26, da As-
sembleia-Geral de 17 de Fevereiro de 2024.
2 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção da Delegação de Lisboa de 2024, 
assim como a leitura do Parecer do Conselho Fiscal.
3 - Análise do Caderno Reivindicativo aprovado nas As-
sembleias-Gerais realizadas em 2 de Abril de 2022, 29 de 
Outubro de 2022 e 1 de Abril de 2023. Decisões a tomar, 
face à falta de informação, por parte do Governo, do an-
damento da concretização dos pontos reivindicativos.
4 - Informação da Proposta aprovada na reunião de as-
sociados da Delegação de Lisboa realizada no dia 22 de 
Janeiro de 2025; votar a proposta relativa ao ponto n.º 
1, Caderno Reivindicativo, para que o presidente da Di-
recção Nacional da ADFA, ou seu representante, esteja 
presente na Assembleia-Geral Ordinária da Delegação 
de Lisboa, que irá realizar-se no dia 22 de Fevereiro de 
2025, a fim de fazer o ponto da situação sobre o Cader-
no Reivindicativo da ADFA.
5 - Informações

O presidente da MAGD, 
Henrique Mendonça

Noite de Fados
A Delegação de Lisboa vai realizar uma Noite de Fados, 
no restaurante da Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
no próximo dia 15 de Março, Sábado, pelas 20h00, para 
os associados, familiares e amigos da ADFA.
As inscrições devem ser efectuadas junto dos serviços 
administrativos da Delegação.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está equi-
pada com um sistema eléctrico para enchimento dos 
pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo aos fun-
cionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza um serviço 
cada vez mais atento às necessidades dos associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Com o objetivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 

verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Lisboa
 

Reunião de associados
A Direcção da Delegação de Lisboa realizou uma reu-
nião com associados, no dia 22 de Janeiro último, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, 
em Lisboa.
Nesta reunião foram tratados os seguintes assuntos: 	
1) Caderno Reivindicativo aprovado nas Assembleias-
-Gerais Nacionais, em 2022, 2023 e 2024. Como esta-
mos em 2025, vamos analisar a decisão governamental 
e decidir as medidas a tomar de imediato; 2) Processos 
por resolver, nos Quartéis, no HFAR, no MDN e na CGA; 
3) Produtos de apoio, que são necessários diariamente 
e que, quando são solicitados, chegam tardiamente; 4) 
Saúde, não se compreende as dificuldades de atendi-
mento no HFAR ou nos reembolsos, quando atendidos 
noutros hospitais; 5) Outros assuntos de interesse asso-
ciativo.
Os associados debateram todos os pontos e, relativa-
mente ao ponto n.º 1, Caderno Reivindicativo, não com-
preendem porque não há uma resposta do MDN. Foi 
aprovada a Proposta de que o presidente da Direcção 
Nacional da ADFA esteja presente na próxima Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação de Lisboa, no dia 22 
de Fevereiro de 2025, para informar os associados sobre 
qual a resposta que obteve do Ministério da Defesa Na-
cional sobre o Caderno Reivindicativo.
“Não podemos esperar por mais tempo que as pensões de miséria que são pagas aos homens em serviço e às viúvas continuem, nem o indexante do apoio social lhes foi pago. 
Nós fomos obrigados a ir para uma guerra sem poder dizer que não; hoje quem governa este País já se esqueceu que houve uma Guerra Colonial, porque nem o serviço militar 
cumpriu. Jamais podemos ficar adormecidos. Vamos continuar a lutar, todos os dias, e de noite, se for necessário”, referiram os associados.

O Auditório Jorge Maurício esteve cheio de associados durante a reunião
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Assembleia-Geral 				 
da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação (MAGD) do 
Porto convoca os associados, nos termos do n.º 1 do arti-
go 51.º dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária 
a realizar no dia 8 de Fevereiro de 2025, pelas 14h00, nas 
instalações da Delegação do Porto, na Rua Pedro Hispa-
no, 1105 - Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:

1- Ratificação da Acta da Assembleia- Geral anterior;

2- Discussão e votação, nos termos do artigo 52.º, alínea 
b), dos Estatutos, o Relatório Operacional e as Contas 
da Direcção de Delegação, assim como o Parecer do 
Conselho Fiscal, respeitantes ao ano de 2024.

3- Outros assuntos da vida associativa.

Nos termos dos Estatutos artigo 32.º, conjugado com o 
artigo 23.º, se à hora marcada não estiver o número de 
associados para ter quórum, a Assembleia reunirá 30 
minutos depois, com qualquer número de associados.
Porto, 2 de Janeiro de 2025

O presidente da MAGD, Guilherme Vilaverde

Apelo da Direcção
A Assembleia-Geral da Delegação do Porto vai reunir, 
no próximo dia 8 de Fevereiro, para apreciar e votar, 
entre outros assuntos, o Relatório Operacional e as 
Contas da Delegação, respeitantes ao ano de 2024, as-
sim como o Parecer do Conselho Fiscal da Delegação.
Esta reunião estatutária dá a conhecer aos associados 
a acção associativa desenvolvida em 2024, bem como 
ausculta as suas opiniões sobre a gestão da Delegação.
“Não falte, no próximo dia 8 de Fevereiro, e compareça, 
para dar a sua opinião”, apela a Direcção da Delega-
ção.

Actualização de quotas
Estamos já no ano de 2025 e muitos associados ainda 
não regularizaram as suas quotas de 2024. A Delegação 
do Porto apela a que os associados regularizem as suas 
quotas, e, se tiverem dúvidas relativamente a anos an-
teriores, contactem o Serviço de Apoio ao Associado da 
Delegação.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-

ção de Delegação, por escrito ou pessoalmente, no Ser-
viço de Apoio Social, através do telefone 228 347 207 ou 
do endereço electrónico servas.porto@adfa.org.pt.
Participe e reforce os seus direitos, mantendo as suas 
quotas em dia.

Tome nota
Após a renovação do seu cartão ADM (Assistência 
Médica e Medicamentosa), dirija-se ao seu Centro de 
Saúde, para actualizar os dados. Só desta forma poderá 
usar convenientemente o cartão.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do Palacete Cor-de-Rosa, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou atendimento.
porto@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante o prévio 
agendamento telefónico.
Contactos: 228 347 201, 912 567 812 ou gabjuri.porto@
adfa.org.pt
Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 ou servas.porto@adfa.org.pt
Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206
Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205
Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202, 912 567 546 ou secretariado.
dai@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Atividades e 
Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão plástica, 
movimento e funcionalidade, educação pró-saúde e cida-
dania, tecnologias da informação e terapia ocupacional.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

A Direcção da Delegação

Convívio em Santa Maria da Feira

Dirigentes, associados e familiares posam durante o convívio

O Cortejo da Fogaceiras é uma tradição do concelho de Santa Maria da Feira que acontece todos os anos, no dia 
20 de Janeiro, e teve origem num voto ao mártir São Sebastião, no ano de 1505, altura em que a região foi assolada 
por um surto de peste que dizimou parte da população. Em troca de protecção, o povo prometeu ao santo a oferta 
de um pão doce chamado Fogaça.
A ADFA, através da sua Delegação do Porto, faz-se representar no Cortejo com a bandeira da Associação, juntan-
do-se a muitas outras do concelho.
Este ano, uma vez mais, associados e familiares estiveram presentes no desfile, e, no final deste relevante evento 
cultural, concentraram-se nas instalações do Núcleo de Santa Maria da Feira para conviverem, em ambiente de 
sã camaradagem. 
A mesa recheou-se de fogaça e presunto, à mistura de um bom “tinto”, que animou o diálogo.

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Açores

Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação dos Açores, 
cumprimento ao n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da 
ADFA, convoca todos os associados desta Delegação, 
em pleno uso dos seus direitos associativos, para a As-
sembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 1 de Março, 
entre as 10h00 e as 13h00, nas instalações do Hotel VIP 
Açores, em Ponta Delgada, com a seguinte Ordem de 
Trabalhos:
1 - Análise e votação da Acta da Assembleia-Geral an-
terior;
2 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas e respectivo Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativos à gerência do ano de 2024;
3 - Apresentação do Plano Operacional para 2025;
4 - Outros assuntos de interesse.

O presidente da MAGD, 
Manuel Pereira de Medeiros

Bragança

Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bra-
gança, dando cumprimento ao n.º 1 do artigo 51.º dos 
Estatutos da ADFA, convoca todos os associados des-
ta Delegação, em pleno uso dos seus direitos associa-
tivos, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
pelas 10h00 do dia 2 de Março de 2025, Domingo, na 
Sede da Delegação, no Bairro Fundo Fomento Habi-
tação - Bloco H – n.º 20 R/C Dto., Mãe D´Água - 5300-
163 Bragança, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2024;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à 
participação de todos os associados, uma vez que 
vivemos tempos difíceis e só com a força e união de 
todos poderemos alcançar os nossos objectivos.

O presidente da MAGD, 
Nuno de Sá Rodrigues

Castelo Branco

Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca 
todos os associados da Delegação de Castelo Branco, 
nos termos do n.º 1 do artigo 51 dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 22 
de Fevereiro de 2025, pelas 14h30, na Sede da Delega-
ção de Castelo Branco, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 
19, r/c, Castelo Branco, com a seguinte Ordem de tra-
balhos: 
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação, relativos à gerência 
do ano de 2024.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, 
José Luís dos Santos Cardoso

50.º Aniversário da Delegação
No próximo dia 8 de Março, a Delegação de Castelo 
Branco comemora o seu 50.º Aniversário, com um al-
moço-convívio, no Restaurante Serra das Olelas, em 
Retaxo, Castelo Branco.
O preço por pessoa é de 30,00 euros.
Esta data é histórica, não só pela longevidade da De-
legação, mas também, acima de tudo, porque repre-
senta 50 anos de luta na defesa intransigente dos di-
reitos dos deficientes das Forças Armadas.
“Aceita o nosso convite para estares presente, com os 
teus familiares e amigos, no 50.º Aniversário da nossa 
Delegação, pois vamos mostrar nesse dia que, apesar 
da idade, continuamos cada vez mais unidos, já que é 
na nossa união que reside a nossa força”, apela o pre-
sidente da Direcção da Delegação de Castelo Branco, 
João Mangana.
Para mais informações e inscrições, os interessados 
devem contactar a Delegação, pelos números 272 341 
201, 918 675 108, ou 932 601 630.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das 
suas quotas através de transferência bancária, 
em qualquer caixa multibanco, através do NIB 
003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de 
pagamento e que informem a Delegação no dia da 
transferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Assembleia-Geral da Delegação
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do artigo 
51.º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar no dia 15 de Março de 2025, com 
início às 10h00, nas instalações da Delegação de Coim-
bra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F 
- Coimbra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, relativos à gerência do ano 
de 2024.
2 - Informações.

O presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Passeio ao Alto Douro
A Delegação de Coimbra está a organizar um passeio 
turístico ao Alto Douro, entre os dias 5 e 6 de Abril de 
2025. A viagem inclui visitas a: Lamego, Vila Real, Mu-
seu do Espumante, Ucanha, Torre de Ucanha, Salzedas, 
Mosteiro de Santa Maria de Salzedas e Penedono.

Primeiro dia (5 de Abril)
Saída, pelas 7h00 da manhã, em autocarro de turismo, 
junto aos Serviços Municipalizados de Coimbra – SM-
TUC (margem esquerda do Rio Mondego). Pela manhã, 
visita a Lamego, cidade histórica e monumental situada 
na margem sul do rio Douro, com uma forte herança 
cultural, na qual se destacam a Sé Catedral, o Castelo e 
o Santuário de Nossa Senhora dos Remédios. Segue-se 
a visita à Presunteca, onde poderá conhecer todos os 

produtos regionais da zona de Lamego (com prova de 
produtos regionais incluída).
Depois do almoço, e durante a tarde, realiza-se uma vi-
sita a Vila Real, cidade antiga que conserva um casario 
aristocrático, com casas armoriadas, janelas manueli-
nas e varandas tradicionais, em ferro forjado. No seu 
centro histórico, destaca-se o rico património histórico, 
civil e religioso, como a Sé de Vila Real. Após a chegada 
e acomodação no hotel, jantar e pernoita.

Segundo dia (6 de Abril)
Após o pequeno-almoço, visita ao Museu do Espu-
mante (entrada incluída), para conhecer todo o pro-
cesso artesanal de fabrico, desde a vindima até ao 
produto final. Segue-se a visita a Ucanha, aldeia lo-
calizada na margem do rio Varosa, classificada como 
Aldeia Vinhateira do Douro. O seu ex-libris é a Torre 
de Ucanha, um monumento bem conservado, que 
em 1910 foi classificado como Monumento Nacional. 
De seguida, a visita a Salzedas, uma aldeia vinhateira 
cuja origem remonta ao século XII. Por fim, visita ao 
Mosteiro de Santa Maria de Salzedas (entrada incluí-
da), um complexo monástico masculino da Ordem de 
Cister, que integra a Rede de Monumentos do Vale do 
Varosa. Almoço na Taverna A Tarraxa.
Pela tarde, visita a Penedono, aldeia medieval com 
casas maioritariamente de granito, também conheci-
da como “a terra onde o Douro começa e a Beira Alta 
acaba”. Destaca-se o castelo, antiga residência de fa-
mília nobre, que domina a paisagem da região, e o 
pelourinho. Regresso a casa.

Preço e inscrições
O preço é de 195,00 euros por pessoa e inclui: viagem em 
autocarro de turismo, com guia acompanhante; seguro 
de viagem; pensão completa; bebidas (água e vinho); 
Presunteca; Museu do Espumante; Mosteiro de Santa 
Maria de Salzedas e almoço na Taverna A Tarraxa.
Esse valor não inclui: entradas nos monumentos; su-
plemento de quarto individual (35€ por pessoa e noite); 
extras de carácter pessoal e taxas hoteleiras.
Inscrições junto da Delegação de Coimbra. O pagamen-
to poderá ser efectuado faseadamente até 19 de Abril 
próximo. A viagem só se realizará com o mínimo de 37 
participantes adultos.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2025 é 
de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delega-
ção através dos números 917 770 241, 239 814 644 ou 
do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proce-
der ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, identificando-o com o núme-
ro de associado.
Existem transferências por identificar, efectuadas para 
o IBAN da Delegação de Coimbra: uma, em Janeiro de 
2022, e outra, em Julho de 2024. Neste sentido, apela-se 
aos associados que contactem a Delegação, caso ainda 
não tenham recebido o recibo referente ao pagamento 
das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data 
de validade.

A Direcção da Delegação

Porto
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Famalicão

Convívio de Reis

A festa foi animada, na celebração do Dia de Reis, em Guimarães

Como já é tradição, no passado dia 11 de Janeiro rea-
lizou-se o convívio alusivo ao Dia de Reis, organizado 
pela Direcção do Núcleo de Guimarães.
Foi um dia de confraternização entre dirigentes, asso-
ciados e seus familiares, onde não podia faltar a música 
e a dança, fonte de alegria entre os presentes.
A Direcção da Delegação de Famalicão e a Direcção do 
Núcleo de Guimarães agradecem a presença de todos e 
desejam um bom ano de 2025 a todos os seus associa-
dos e familiares.

Assembleia-Geral da Delegação
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação convoca 
os seus associados para a Assembleia-Geral de Con-
tas, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos 
da ADFA, a realizar no dia 8 de Março de 2025, pelas 
14h00, no Salão Nobre da Sede Delegação, Alameda Dr. 
Francisco Sá Carneiro, Estação Rodoviária, com a se-
guinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação, referentes ao ano de 2024;
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução 
do Orçamento da Delegação para 2025;
3 - Diversos.
Informamos os associados de que esta Convocatória 
também será publicada no na rede social Facebook.

O presidente da MAGD, 
Manuel Reis Alves da Costa

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a Sex-
ta-feira, das 9h30 às 12h00.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quo-
tas, que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede 
da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 
0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2025 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Tomada de posse
No passado dia 20 de Dezembro, na Sede da Delegação 
de Famalicão, tomaram posse os novos Órgãos Sociais 
da Delegação para o mandato do triénio 2025-2027, 
com início a 1 Janeiro de 2025.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção (MAGD), Manuel Reis Alves da Costa, deu posse aos 
restantes elementos da MAGD, da Direcção de Delega-
ção (DD), do Conselho Fiscal de Delegação (CFD) e do 
Conselho de Delegação (CD).

Serviços clínicos
Na Delegação existe o serviço clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o 
endereço electrónico ou telefone da Delegação. As con-
sultas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico, 
Dr. Ricardo Lemos.
A Delegação apela a todos os associados e familiares 
que usufruam deste serviço, para que, sempre que pos-
sível, dêem continuidade a este serviço clínico na De-
legação.

Validade dos cartões ADM
A Delegação realça a importância da verificação da va-
lidade dos cartões ADM do seu agregado familiar. A so-
licitação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, 
pelos menos, três meses de antecedência.

A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto no primeiro e no terceiro Sába-
dos de cada mês.

A Direcção da Delegação

Évora

Assembleia-Geral da Delegação
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral da Delegação de Évora para 
uma reunião ordinária, a realizar no dia 8 de Fevereiro de 
2025, às 10h00, e, em segunda Convocatória, às 10h30, na 
Sede da Delegação, sita na Rua dos Penedos, 10 C, 7000-
531 Évora, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e Con-
tas da Direcção da Delegação, com Parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação, relativos à gerência do ano de 2024.
2 - Plano Operacional e Orçamento para 2025.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, Inácio A. C. Grazina

Viseu

Assembleia Geral da Delegação
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação, convoca to-
dos os associados da Delegação de Viseu, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, para a 
Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar no 
dia 1 de Março de 2025, Sábado, com início às 9h30, na 
Sede da Delegação, sita na Praceta ADFA - Empreendi-
mento das Magnólias, Lote 4, R/C Q, Bairro da Balsa, 
em Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativos ao ano de 2024.
2 -Informações da vida associativa e da área legislativa.

O presidente da MAGD, António Pais Ferreira

RI14 tem novo comandante

Os dirigentes de Viseu com o novo comandante do RI14, na Sede 

da Delegação

No dia 30 de Dezembro último, tomou posse o novo 
comandante do RI14 de Viseu, o coronel de Infantaria, 
João Vasco da Gama de Barros, a quem a Delegação de-
seja os maiores êxitos pessoais e profissionais.
No passado dia 15 de Janeiro, os membros dos Órgãos 
Sociais da Delegação receberam o novo comandante do 
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RI14 nas instalações da ADFA, e, em conversa cordial, 
informaram-no sobre a história e actividades da Dele-
gação, saudando o seu início de funções e desejando-
-lhe bom trabalho por terras de Viriato.
O coronel João Barros elogiou o trabalho da ADFA em 
Viseu e por todo o País, agradecendo o acolhimento na 
Sede da Delegação.

Cabanas de Viriato

O estandarte da ADFA também esteve nas cerimónias

Aristides de Sousa Mendes foi uma figura histórica e 
exemplar, que, na altura em que foi cônsul de Portugal 
em Bordéus, França, ajudou, “contra tudo e contra to-
dos”, a salvar milhares de cidadãos judeus, sendo mais 
tarde penalizado pelo Governo português de Salazar e 
tendo morrido praticamente na miséria.
Só os tempos da democracia de Abril haviam de reco-
nhecer o seu altruísmo e generosidade. Na terra onde 
nasceu, hoje, em sua memória, está instalado, naquela 
que foi a sua casa de família, o Museu Aristides de Sousa 
Mendes, evidenciando a sua história e a dos tempos difí-
ceis que viveu e em que solidariamente agiu, num exem-
plo raro de abnegada afirmação da dignidade humana.
Naquela terra que produziu semelhante exemplo de 
solidariedade e de cidadania, no passado dia 29 de De-
zembro de 2024, foi também inaugurado um Monu-
mento em Homenagem aos Combatentes da Guerra 
Colonial, em cerimónias que incluíram uma missa de 
sufrágio e o descerramento das placas evocativas, no 
Monumento.
A presidente da Assembleia Municipal de Carregal do 
Sal presidiu ao evento, entre os vereadores daquele Mu-
nicípio, o presidente da Junta de Freguesia de Cabanas 
de Viriato e antigos combatentes e familiares presentes.
“Fica claro que aquela zona do País sabe honrar e digni-
ficar aqueles que combateram na Guerra Colonial, por 
Portugal”, salientou João Gonçalves, presidente da De-
legação de Viseu.

IASFA/ADM
A Delegação de Viseu informa que, desde 1 de Janeiro 
de 2025, existem novos acordos IASFA/ADM para con-
sultas de nutrição e teleconsultas, sendo assim possível, 
a quem necessitar, solicitar o reembolso das despesas 
médicas.

Opinião

Vidas
Bom, a vida é isto, mais de 50 anos depois do Abril liber-
tador, diz o mais alto magistrado da Nação e Coman-
dante Supremo das Forças Armadas, que percebemos 
que um ciclo se fechou.
Na primeira reunião da Delegação de Viseu neste ano, 
foram abordados diversos assuntos e foi feita uma análi-
se do trabalho realizado até aqui, o que se achou “muito 
positivo, na medida em que alcançámos muitos, quase to-
dos, os objectivos que nos propusemos realizar ao serviço 
da família deficiente militar”. Mas falta o “quase todos”…
Com isto, queremos dizer que, para a família militar 
não se fechou um ciclo, não se pôs fim a alguns proble-
mas que nos afectam, e, por isso, temos que continuar 
a lutar e a resistir, até que os nossos problemas se resol-
vam. Devemos continuar sempre atentos, para não dei-
xar agravar todos os problemas que ainda subsistem. 
Daí afirmarmos, com toda a clareza, que até se podia e 
era mais que justo, ter fechado um ciclo com os 50 anos 
de Abril, e, com isso, o fim do ciclo do império, que só 
se pode considerar com o reconhecimento dos direitos 
da família deficiente militar das Forças Armadas, reco-
nhecidos a todos, todos, todos os deficientes das Forças 
Armadas e famílias!
Em termos políticos, de País político governativo, a 
crise, como os responsáveis afirmam, “acabou”. Para a 
ADFA não, pois não acaba até que seja reposto o subsí-
dio na totalidade, que na altura da crise, foi cortado à 
ADFA pelo Ministério da Defesa Nacional, e mais, até 
que seja aprovada a legislação que honre e dignifique 
toda a família deficiente militar.
Nesta primeira reunião do ano, desejamos a todos, 
em especial à Direcção Nacional, um excelente ano, e, 
como dizia um grande político português, “só não vence 
quem deixa de lutar”.

João Gonçalves, 
presidente da Delegação de Viseu

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus associa-
dos a terem as quotas em dia para poder continuar a traba-
lhar por melhores condições de vida para todos os associa-
dos. Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente nos 
serviços da Delegação, ou por transferência bancária para 
o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor das quotas 
é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30, até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 
232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através do 
endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Faro

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Assembleia-Geral da Delegação
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Faro, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos 
da ADFA, convoca os associados da Delegação de Faro da 
ADFA para a Assembleia-Geral de Delegação, a realizar no 
próximo dia 28 de Fevereiro, Sexta-feira, às 15h00, na Sede 
da Delegação, sita na Praça da Alfarrobeira, 4 A, 8000-503 
FARO, com as seguintes Ordens de Trabalho:
1 – Informações;
2 - Análise do Relatório de Actividades e das Contas do 
exercício de 2024;
3 - Assuntos supervenientes.
A MAGD pede aos associados interessados em participar 
que confirmem a sua presença pelo número 289 828 515.

O presidente da MAGD, Jorge Manuel Matos dos Santos

Madeira

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação da ADFA na Madeira lembra 
aos associados residentes na área da Delegação, que 
aderiram ao pagamento de quotas por transferência 
bancária, que, no próximo dia 19 de Fevereiro, será 
efectuado o levantamento de 84,00 euros, referente às 
quotas do corrente ano. Este pagamento só diz respeito 
aos DFA e GDFA.

Assembleia-Geral da Delegação
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
a Mesa da Assembleia-Geral da Delegação da Madeira 
convoca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária 
da Delegação, a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2025, 
pelas 10h00, nas instalações da Junta de Freguesia de São 
Martinho, sita no Caminho de São Martinho, 61, Funchal 
(junto à Igreja), com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Delegação, referente ao ano de 2024;
2 - Apreciar e votar o Plano de Actividades e Orçamento 
para o ano de 2025;
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Se, à hora marcada, não estiver presente mais de metade 
dos associados, a Assembleia-Geral de Delegação reunirá 
30 minutos depois, com o número de associados presente.

O presidente da MAGD, Rui Manuel Catanho da Silva
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Assembleias-Gerais das Delegações 
Convocatórias
Delegação dos Açores
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação dos Açores, cum-
primento ao n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, con-
voca todos os associados desta Delegação, em pleno uso dos 
seus direitos associativos, para a Assembleia-Geral Ordiná-
ria, a realizar no dia 1 de Março, entre as 10h00 e as 13h00, 
nas instalações do Hotel VIP Açores, em Ponta Delgada, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Análise e votação da Acta da Assembleia-Geral anterior;
2 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas e respectivo Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativos à gerência do ano de 2024;
3 - Apresentação do Plano Operacional para 2025;
4 - Outros assuntos de interesse.

O presidente da MAGD, Manuel Pereira de Medeiros

Delegação de Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca todos 
os associados da Delegação de Castelo Branco, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51 dos Estatutos da ADFA, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária, a realizar no dia 22 de Fevereiro de 
2025, pelas 14h30, na Sede da Delegação de Castelo Bran-
co, sita no Quintal de S. Marcos, n.º 19, r/c, Castelo Branco, 
com a seguinte Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação e respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação, relativos à gerência 
do ano de 2024.
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, José Luís dos Santos Cardoso

Delegação de Coimbra
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, convo-
ca os associados, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos 
Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, a 
realizar no dia 15 de Março de 2025, com início às 10h00, 
nas instalações da Delegação de Coimbra, sita na Avenida 
Fernão de Magalhães, 429 A – 6.º F - Coimbra, com a se-
guinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e Contas 
da Direcção da Delegação, com Parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação, relativos à gerência do ano de 2024.
2 - Informações.

O presidente da MAGD, 
José Maria Damas dos Santos Pinto

Delegação de Évora
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoco a Assembleia-Geral da Delegação de Évora para 
uma reunião ordinária, a realizar no dia 8 de Fevereiro de 
2025, às 10h00, e, em segunda Convocatória, às 10h30, na 
Sede da Delegação, sita na Rua dos Penedos, 10 C, 7000-
531 Évora, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e Contas 
da Direcção da Delegação, com Parecer do Conselho Fiscal 
da Delegação, relativos à gerência do ano de 2024.
2 - Plano Operacional e Orçamento para 2025.
3 - Informações.

O presidente da MAGD, 
Inácio A. C. Grazina

Delegação de Famalicão
A Mesa de Assembleia-Geral da Delegação convoca 
os seus associados para a Assembleia-Geral de Con-
tas, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos 
da ADFA, a realizar no dia 8 de Março de 2025, pelas 

14h00, no Salão Nobre da Sede Delegação, Alameda Dr. 
Francisco Sá Carneiro, Estação Rodoviária, com a se-
guinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção e respectivo Parecer do Conselho 
Fiscal de Delegação, referentes ao ano de 2024;
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução 
do Orçamento da Delegação para 2025;
3 - Diversos.

O presidente da MAGD, 
Manuel Reis Alves da Costa

Delegação de Faro
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delegação 
de Faro, nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos 
da ADFA, convoca os associados da Delegação de Faro 
da ADFA para a Assembleia-Geral de Delegação, a reali-
zar no próximo dia 28 de Fevereiro, Sexta-feira, às 15h00, 
na Sede da Delegação, sita na Praça da Alfarrobeira, 4 A, 
8000-503 FARO, com as seguintes Ordens de Trabalho:
1 – Informações;
2 - Análise do Relatório de Actividades e das Contas do 
exercício de 2024;
3 - Assuntos supervenientes.
A MAGD pede aos associados interessados em participar 
que confirmem a sua presença pelo número 289 828 515.

O presidente da MAGD, Jorge Manuel Matos dos Santos

Delegação da Madeira
Nos termos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, a 
Mesa da Assembleia-Geral da Delegação da Madeira convo-
ca os associados para a Assembleia-Geral Ordinária da Dele-
gação, a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2025, pelas 10h00, 
nas instalações da Junta de Freguesia de São Martinho, sita 
no Caminho de São Martinho, 61, Funchal (junto à Igreja), 
com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Delegação, referente ao ano de 2024;
2 - Apreciar e votar o Plano de Actividades e Orçamento 
para o ano de 2025;
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Se, à hora marcada, não estiver presente mais de me-
tade dos associados, a Assembleia-Geral de Delegação 
reunirá 30 minutos depois, com o número de associa-
dos presentes.

O presidente da MAGD, 
Rui Manuel Catanho da Silva

Delegação de Bragança
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Bragança, 
dando cumprimento ao n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da 
ADFA, convoca todos os associados desta Delegação, em 
pleno uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia-
-Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do dia 2 de Março de 
2025, Domingo, na Sede da Delegação, no Bairro Fundo Fo-
mento Habitação - Bloco H – n.º 20 R/C Dto., Mãe D´Água 
- 5300-163 Bragança, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas, e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 2024;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD, Nuno de Sá Rodrigues

Delegação do Porto
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação (MAGD) do 
Porto convoca os associados, nos termos do n.º 1 do 
artigo 51.º dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Or-

dinária a realizar no dia 8 de Fevereiro de 2025, pelas 
14h00, nas instalações da Delegação do Porto, na Rua 
Pedro Hispano, 1105 - Porto, com a seguinte Ordem 
de Trabalhos:
1 - Ratificação da Acta da Assembleia-Geral anterior;
2 - Discussão e votação, nos termos do artigo 52.º, alínea 
b), dos Estatutos, o Relatório Operacional e as Contas da 
Direcção de Delegação, assim como o Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, respeitantes ao ano de 2024.
3 - Outros assuntos da vida associativa.
Nos termos dos Estatutos, artigo 32.º, conjugado com 
o artigo 23.º, se à hora marcada não estiver o número 
de associados para ter quórum, a Assembleia reunirá 30 
minutos depois, com qualquer número de associados.

O presidente da MAGD, Guilherme Vilaverde

Delegação de Lisboa
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Lisboa, 
ao abrigo do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, 
convoca os associados desta Delegação, para a Assem-
bleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, no dia 22 
de Fevereiro de 2025, Sábado, em Lisboa, no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede da ADFA, sita na Av. Padre Cruz 
- Edifício ADFA - 1600-560 Lisboa, com a seguinte or-
dem de trabalhos:
1 - Leitura, discussão e votação da acta n.º.26, da As-
sembleia-Geral de 17 de Fevereiro de 2024.
2 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação de Lisboa de 2024, as-
sim como a leitura do Parecer do Conselho Fiscal.
3 - Análise do Caderno Reivindicativo aprovado nas 
Assembleias-Gerais realizadas em 2 de Abril de 2022, 29 
de Outubro de 2022 e 1 de Abril de 2023. Decisões a to-
mar, face à falta de informação, por parte do Governo, 
do andamento da concretização dos pontos reivindica-
tivos.
4 - Informação da Proposta aprovada na reunião de as-
sociados da Delegação de Lisboa realizada no dia 22 de 
Janeiro de 2025; votar a proposta relativa ao ponto n.º 
1, Caderno Reivindicativo, para que o presidente da Di-
recção Nacional da ADFA, ou seu representante, esteja 
presente na Assembleia-Geral Ordinária da Delegação 
de Lisboa, que irá realizar-se no dia 22 de Fevereiro de 
2025, a fim de fazer o ponto da situação sobre o Cader-
no Reivindicativo da ADFA.
5 - Informações

O presidente da MAGD, Henrique Mendonça

Delegação de Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação, convoca to-
dos os associados da Delegação de Viseu, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos da ADFA, para a 
Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar no 
dia 1 de Março de 2025, Sábado, com início às 9h30, na 
Sede da Delegação, sita na Praceta ADFA - Empreendi-
mento das Magnólias, Lote 4, R/C Q, Bairro da Balsa, 
em Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativos ao ano de 2024.
2 -Informações da vida associativa e da área legislativa.

O presidente da MAGD, António Pais Ferreira

Nota da Redacção: A Delegação de Setúbal não apresen-
ta a Convocatória para a Assembleia-Geral da Delega-
ção, uma vez que no último acto eleitoral não houve lista 
candidata aos Órgãos Sociais da Delegação.
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DN solicita marcação de audiências
Durante o mês de Janeiro, a Direcção Nacional endereçou a diversas entidades oficiais uma informação sobre a substituição temporária 
do presidente da DN, António Neves, por motivos de saúde, pelo secretário da DN, Cândido Patuleia Mendes, em funções como “presiden-
te em substituição”. A ADFA solicitou também o agendamento de audiências com essas entidades, “para apresentação de cumprimentos 
e troca de impressões sobre outros assuntos relacionados com a Associação e com os deficientes militares”.

Defesa Nacional
Ao ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, a Associa-
ção pretende apresentar cumprimentos e “trocar im-
pressões sobre o reconhecido no Orçamento do Estado 
com destino à Associação e aos deficientes militares”.
No pedido enviado ao gabinete do secretário de Estado 
adjunto e da Defesa Nacional, Álvaro Castello-Branco, 
a ADFA propõe uma troca de impressões sobre os de-
ficientes militares e as suas viúvas com pensões de-
gradadas, sobre a aplicação da Remuneração Mínima 
Mensal Garantida (RMMG) à Prestação Suplementar 
de Invalidez (Subsídio de Terceira pessoa), prevista no 
art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, tal 
como dispõe agora o Acórdão do Tribunal Constitucio-
nal n.º 380/2024, com força de Lei e produzido em 14 
de Maio de 2024; e sobre a dotação da subvenção anual 
do MDN para o funcionamento da ADFA, inscrita no 
Orçamento de Estado para o ano de 2025.
Com o director-geral de Recursos da Defesa Nacional, 
Vasco Hilário, a ADFA vai falar sobre o modo de coo-
peração da ADFA no âmbito do “desenvolvimento da 
resolução dos processos de qualificação dos deficien-
tes das Forças Armadas”, e sobre a “disponibilidade 
da ADFA para colaborar, operacional e tecnicamente, 
no desenvolvimento da formação da task force que irá 
apreciar as situações pendentes dos processos dos defi-
cientes das Forças Armadas”.
Ao secretário-geral do MDN, tenente-general Fernan-
do de Campos Serafino, a Associação pretende apre-
sentar cumprimentos.

Presidência da República
Ao chefe da Casa Militar do Presidente da República, 
vice-almirante Luís de Sousa Pereira, a ADFA solici-
tou a possibilidade de “troca de impressões acerca da 
necessidade de apoio do Comandante Supremo das 
Forças Armadas sobre os problemas da ADFA e da ge-
neralidade dos deficientes das Forças Armadas”.

Audiências
Outros ofícios foram remetidos durante o mês de Ja-
neiro, a diversas personalidades, com apresentação 
de cumprimentos e solicitação de concessão de au-
diência, como ao presidente da Assembleia Repúbli-
ca, José Pedro Aguiar Branco, à secretária de Estado 
da Acção Social e da Inclusão, Maria Marques Men-
des, ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 
Carlos Moedas, ao presidente do Conselho Directivo 
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas, 
TGen Luís Morgado Baptista, e ao presidente da Di-
recção Central da Liga dos Combatentes, TGen Joa-
quim Chito Rodrigues.

Reuniões de trabalho
A Direcção Nacional contactou as seguintes entida-
des, solicitando formalmente a realização de reu-
niões de trabalho: o deputado Luís Dias, do Partido 
Socialista, o deputado Carlos Reis, do Partido Social 
Democrata, e o director de Serviços da Assistência na 
Doença aos Militares, CMG Carlos Cardoso da Silva.

Apresentação de cumprimentos
Foram enviadas missivas de apresentação de cum-
primentos ao presidente da Comissão de Defesa Na-
cional, deputado Pedro Pessanha, à presidente da 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Li-
berdades e Garantias, deputada Paula Cardoso, e ao 
presidente da Comissão de Trabalho, Segurança So-
cial e Inclusão, deputado Eurico Brilhante Dias.
À presidente do Conselho Diretivo do INR, I.P., Sónia 
Esperto, foram também enviadas as actas da Tomada 
de Posse dos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA.
Diversas outras individualidades receberam mensa-
gens de cumprimentos da ADFA: Gen António Ra-
malho Eanes, com felicitações pelos seu aniversário; 
Fernanda de Almeida Pinheiro, bastonária da Ordem 
dos Advogados; Gen José Nunes da Fonseca, chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas; Gen 
Eduardo Mendes Ferrão, chefe do Estado-Maior do 
Exército, com agradecimento pelo envio dos volumes 
III, IV e V do livro “O Exército Português na Guerra 
Subversiva”; Alm Jorge Manuel Nobre de Sousa, chefe 
do Estado-Maior da Armada; Gen João Cartaxo Alves, 
chefe do Estado-Maior da Força Aérea.
A presidente da Assembleia Municipal de Lisboa, Ro-
sário Farmhouse, também recebeu uma mensagem 
da ADFA, assim como o assessor militar do primeiro-
-ministro, BGen Marco Teresa, e o novo director do 
Hospital das Forças Armadas, BGen Médico José Car-
los Candeias Pinheiro Monge.

RV

José Arruda será homenageado 					   
na toponímia lisboeta
Assembleia Municipal de Lisboa reconhece “contributos para os direitos das pessoas com deficiência em Portugal e na cidade de Lisboa”

A 
presidente da Assembleia Municipal de Lis-
boa (AML), Rosário Farmhouse, informou a 
ADFA sobre a aprovação, na sessão da AML 
que se realizou no dia 12 de Dezembro úl-
timo, da Recomendação n.º 145/02 (PEV), 

que prevê a “atribuição de homenagem toponímica a José 
Eduardo Gaspar Arruda”, subscrita pelo Grupo Muni-
cipal do Partido Ecologias “Os Verdes”. No teor da deli-
beração, destaca-se que a Assembleia recomendou à 
Câmara Municipal de Lisboa (CML) que “reconheça os 
contributos para os direitos das pessoas com deficiên-
cia em Portugal e na cidade de Lisboa prestados por 
José Eduardo Gaspar Arruda” e que “pondere a futu-
ra atribuição de uma justa homenagem toponímica”, 
visto que “em 2024 se celebrou um lustro [cinco anos] 
do seu falecimento”. No texto da Recomendação agora 
aprovada, o PEV apresentou uma nota biográfica sobre 
José Arruda, focando o seu percurso militar e, já como 

deficiente da Guerra Colonial, a sua reabilitação e par-
ticipação social, nas “referências fundamentais que 
moldaram a sua consciência e formação social, políti-
ca e cívica, e marcaram de forma indelével todo o seu 
percurso e atitude como homem, como cidadão, como 
deficiente e como dirigente associativo”.
Foi também destacado o período em que se envolveu no 
movimento das pessoas com deficiência, nomeadamente 
“na luta pelos direitos humanos, em organizações como a 
ADFA, a ACAPO -Associação de Cegos e Amblíopes de Por-
tugal, a Federação de Desporto para Deficientes, a APOIAR 
- Associação de Apoio aos ex-Combatentes Vítimas de Stress 
de Guerra, e na AJOV - Associação de Jovens Deficientes”, 
realçando que “o seu percurso por estas instituições pautou-
-se pelo exercício da cidadania, na promoção da inclusão e 
justiça social das pessoas com deficiência”.
Aludindo no trabalho que desenvolveu defesa dos di-
reitos dos deficientes militares, o documento referiu 

ainda o seu percurso por diversas instituições, bem 
como várias acções e distinções institucionais.
Por fim, salientou as muitas distinções oficiais com 
que foi agraciado por várias entidades, destacando-
-se as condecorações, pelos Presidentes da Repúbli-
ca Jorge Sampaio e Aníbal Cavaco Silva, com o grau 
de comendador da Ordem de Mérito e com o grau 
de grande-oficial da Ordem do Infante D. Henrique, 
respectivamente. Na 51.ª reunião da AML, em 29 de 
Janeiro de 2019, fora já apresentado o voto de pesar 
n.º 051/01 (PEV) em sua honra, que foi aprovado por 
unanimidade e que já propunha -que o Município de 
Lisboa incluísse o seu nome na toponímia da cidade. 
A deliberação foi enviada à Secretaria de Estado da 
Defesa Nacional, ao INR, à ADFA, à Comissão Muni-
cipal de Toponímia de Lisboa, à Autarquia e a todos os 
seus vereadores.

RV
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Ministério da Defesa Nacional quer resolver	
processos de qualificação pendentes
Protocolo com a Ordem dos Advogados para acabar com morosidade na classificação como Deficiente das Forças Armadas

E
m cerimónia realizada no Salão Nobre do 
Ministério da Defesa Nacional (MDN), 
em Lisboa, no dia 8 de Janeiro, foi apre-
sentado publicamente o Protocolo assi-
nado com a Ordem dos Advogados (OA) 

para a criação de uma task-force temporária de 40 
advogados para reduzir a morosidade na classifica-
ção de cerca de 200 processos de deficientes das For-
ças Armadas, num prazo indicativo máximo “que se 
pretende próximo de 30 dias úteis”. A cerimónia foi 
seguida de uma conferência de imprensa.
A ADFA participou no evento, representada pelo se-
cretário da DN, Cândido Patuleia Mendes, pelo vogal 
da DN, José Carlos Pavoeiro, e pelo conselheiro na-
cional António Garcia Miranda.
O ministro da Defesa Nacional, Nuno Melo, e a bas-
tonária da Ordem dos Advogados, Fernanda de Al-
meida Pinheiro, assinaram o Protocolo e explicaram 
a razão de ser desta iniciativa.
O governante realçou que “os deficientes das Forças 
Armadas transportam no corpo e na mente toda a 
essência da Condição militar e devem ser honrados e 
apoiados”. Acrescentou que a justiça que lhes é de-
vida “deve ser feita em vida”, alertando para a urgên-
cia que a “razão geracional” impõe. Garantiu que, 
assumindo o Estado a sua responsabilidade para 
com quem tanto deu por Portugal, esta é uma prio-
ridade que expressa esse reconhecimento em actos 
concretos e que, “não aceitamos que a conclusão de 
um processo de qualificação como DFA, em toda a sua 
tramitação, demore cinco, seis ou mais anos”.
Nuno Melo salientou que a task-force é temporária, 
com o objectivo de tratar os processos pendentes 
na Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), “o que não significa aprovar todos estes 
processos, mas sim dar-lhes resposta”.
Classificando aquele propósito como uma “missão de 
interesse público”, o ministro garantiu que “enquanto eu 
estiver em funções, os DFA serão sempre uma prioridade”.

Dirigindo-se aos representantes da ADFA, referiu que 
aos deficientes militares “apresentamos mais uma ac-
ção concreta e determinada, para a correcção de uma 
situação que considero grave”.
A bastonária da OA assumiu que “esta colaboração com 
sentido de missão tem como objectivo servir Portugal”, 
nomeadamente, servindo os que mais se sacrificaram 
pelo País. Lembrou que é muito importante garantir 
os direitos humanos dos antigos combatentes e dos 
deficientes das Forças Armadas. Acrescentou que os 
objectivos são a qualidade, a celeridade e a capacidade 
de resposta, pois, “atrás de cada processo está um rosto, 
uma pessoa”.
Ambos explicaram que vão ser tornadas públicas as 
condições e o perfil pretendido para formação da task-
-force. Depois da avaliação desses requisitos deverá 
começar o trabalho de, em 30 a 60 dias, resolver os pro-
cessos de qualificação pendentes na DGRDN.
Segundo o Ministério, neste momento, o tempo mé-
dio de conclusão dos processos, desde a chegada à 
DGRDN, até à classificação como Deficiente das For-
ças Armadas, é de cerca de dois anos. Acresce o tempo 

precedente, de cerca de cinco anos, entre a entrada dos 
processos nos respectivos Ramos e recolha de Parecer 
no Ministério Público, até à chegada dos mesmos à 
DGRDN. Esta morosidade é considerada “inaceitável” 
pelo ministro da Defesa Nacional, circunstância que 
levou à criação desta task-force, com um total de 40 
advogados.
“O objectivo é acelerar cerca de 200 processos a um 
prazo indicativo máximo que se pretende próximo de 
30 dias úteis”, numa iniciativa visa “dignificar e res-
peitar a condição e a memória dos Antigos Comba-
tentes que, por causa da defesa da sua Pátria, vivem 
hoje de forma verificada as consequências físicas e 
psíquicas dessa sua circunstância”.
O chefe do Estado-Maior General das Forças Arma-
das, general José Nunes da Fonseca, o secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Álvaro Cas-
tello-Branco, as chefias militares dos três Ramos e 
o presidente da Liga dos Combatentes, tenente-ge-
neral Chito Rodrigues, também estiveram presentes 
nesta cerimónia.

RV

O ministro Nuno Melo considera a morosidade “inaceitável”

O secretário da DN em declarações à comunicação socialO governante cumprimenta a ADFA
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Celebrar António Calvinho
28 de Fevereiro, pelas 12h00, almoço-convívio e sessão de homenagem, na Sede Nacional

O 
associado António Calvinho é bem co-
nhecido na história da ADFA, como lí-
der e figura principal, nomeadamente 
nos tempos do Hospital Militar, no dia 
em que a Associação foi fundada, em 

14 de Maio de 1974, e também quando se tornou no 
primeiro director do ELO e num dirigente muito ac-
tivo, particularmente nas campanhas nacionais de 
alfabetização, que percorreram todo o País, logo após 
a Revolução de Abril. Foi também um dos associados 
que ocuparam o Palácio da Independência, em 23 de 
Novembro de 1974, data em que pela primeira vez 
os deficientes das Forças Armadas saíram à rua em 
manifestação pública, reivindicando os seus direi-
tos, editando também o número zero do jornal ELO. 
Um currículo imponente e muito significativo, como 
exemplo da dádiva à causa da ADFA e dos deficientes 
militares. O aniversário de António Calvinho é neste 
mês Fevereiro próximo e um grupo de associados, 
reunidos em convívio num almoço realizado em 16 
de Janeiro último, no restaurante da Sede Nacional, 
em Lisboa, não quis perder esta oportunidade e re-
solveu organizar-se e preparar uma homenagem que 
faça justiça ao seu exemplo associativo. Na ocasião, 
foi criada uma comissão organizadora do evento de 
homenagem ao associado António Calvinho, marca-
do para o próximo dia 28 de Fevereiro, no Auditório 
Jorge Maurício, na Sede Nacional.
O evento incluirá um almoço-convívio, no restau-
rante da Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, pelas 
12h00 do dia 28 de Fevereiro.
A comissão organizadora recomenda que, para que o 
almoço decorra com normalidade, dada uma previsí-

vel maior afluência nesse dia, os participantes façam 
a sua inscrição e pagamento com a maior brevidade 
possível, junto dos serviços de restauração da ADFA, 
para atempadamente garantirem a sua presença.
Pelas 14h30, terá lugar a abertura da Sessão de Ho-
menagem, no Auditório Jorge Maurício, com todos os 
convidados, entre os Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações, e os associados, familiares e amigos que 
se desloquem à Sede Nacional para esta celebração.

Apela a organização: “Não percas a oportunidade de 
saudar o associado e amigo António Calvinho, cele-
brando também a vida associativa e o vigor da ADFA”.
A Direcção Nacional autorizou a realização do 
evento no auditório Jorge Maurício, salientado que 
não pretende imiscuir-se na organização da inicia-
tiva deste grupo de associados, saudando António 
Calvinho.

RV
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Análises Clínicas nos Serviços 						    
Médicos Nacionais da ADFA

D
ando-se mais um passo na parceria 
entre a ADFA e a Reabilitar em Casa, 
iniciou o seu funcionamento, nas ma-
nhãs das Terças e Sextas-feiras, me-
diante marcação prévia obrigatória, 

com a devida prescrição médica, o laboratório da 
Synlab que, com uma profissional de elevado nível, 
fará as colheitas entre as 8h30 e as 10h00, na Sala 46 
dos Serviços Médicos Nacionais (SMN), na Sede na-
cional, em Lisboa.
Por força da intervenção atenta da Direcção Nacional 
e do resultado das conversações havidas com a Reabi-
litar em Casa, no passado mês de Dezembro, foi pos-
sível alterar algumas informações antes prestadas.
As colheitas são feitas mediante a apresentação, por 
parte dos utentes, da devida prescrição médica e car-
tão do subsistema validado pelo portal informático 
Synlab.
Caso o utente não tenha uma prescrição médica, de-
verá marcar uma consulta de Medicina Geral e Fa-
miliar nos SMN, e, solicitar ao médico a prescrição 
das análises, por forma a avaliar a sua condição de 
saúde.
Os utentes que sejam deficientes militares, acompa-

nhados da devida prescrição clínica e do cartão da 
ADM dentro da validade, não terão que proceder a 
qualquer tipo de pagamento, nem dos valores das 
análises, nem de qualquer tipo de taxa, pois estão 
abrangidos pela Portaria 1034/2009, de 11 de Setem-
bro.
Todos os outros utentes deverão pagar, para além 
das quantias não comparticipadas, uma taxa de 8,00 
euros, e não de 10,00 euros, como inicialmente foi 
indicado, para além dos normais custos que a ADM e 
qualquer dos outros sistemas de saúde com os quais 
a Synlab dispõe de acordo, realçando-se:
- Os utentes beneficiários da ADM (militares, viúvas 
e esposas de deficientes militares) com cartão váli-
do, pagarão a parte não comparticipada, pagarão à 
Synlab a parte não comparticipada (copagamento), 
em harmonia com os protocolos existentes entre a 
Synlab e a ADM, (o restante é comparticipado pela 
ADM);
- Os utentes beneficiários da ADM (deficientes mili-
tares, militares, viúvas e esposas de deficientes mili-
tares) com cartão caducado pagam a totalidade dos 
tratamentos a efectuar, podendo vir a fazer uso do 
chamado “regime livre”;

- Os utentes não beneficiários da ADM (deficientes 
militares, militares, viúvas e esposas de deficientes 
militares), tal como os acolhidos a outros sistemas 
de saúde, pagarão a totalidade dos tratamentos efec-
tuados ou, nos casos das entidades não incluídas na 
estrutura militar, os montantes não comparticipa-
dos, de harmonia com os protocolos existentes entre 
a Synlab e tais subsistemas.
A admissão do utente é feita pela administrativa 
afecta às análises clínicas, sendo os dados recolhidos 
inscritos unicamente no portal informático Synlab, e 
os mesmos monitorizados pela Reabilitar em Casa, 
que fará cumprir os procedimentos da parceria.
A taxa será cobrada aquando da colheita, pela Synlab 
directamente ao utente, em conjunto com o valor 
apurado das análises clínicas, sendo o recibo emitido 
igualmente pela Synlab ao utente, pois, ao contrário 
do que acontece com outros serviços prestados nos 
SMN, os pagamentos realizados sobre análises clíni-
cas são feitos diretamente à Synlab.
A DN aconselha o recurso a esta nova valência, que 
“trará mais, maior e melhor apoio de saúde aos nos-
sos associados, suas esposas e viúvas”. A prevenção é 
sempre o melhor tratamento.

Alteração de preçários e comparticipações
Serviços Médicos Nacionais - Lisboa

S
eguindo, como é regra, as alterações de 
preçários e comparticipações em vigor na 
ADSE, a ADM, a partir do início de Feve-
reiro, alterou tais regimes em relação a al-
gumas consultas, que passarão a estar em 

vigor nos SMN, em Lisboa, tal como noutras clínicas 
que mantenham acordos vigentes com essa estrutura 
de saúde para os militares. As consultas de Medicina 
Geral e Familiar, de Medicina Física e Reabilitação e 
de Urologia, passam assim a custar 35,00 euros, ca-

bendo aos beneficiários militares, viúvas e esposas 
de deficientes militares, com cartões em vigência, o 
pagamento da quantia não comparticipada de 7,00 
euros por cada consulta. Os deficientes militares, por 
seu lado, com o cartão da ADM em dia, não terão que 
suportar, como até agora, qualquer pagamento pelo 
recurso a apoio clínico daquelas três valências.
“A DN incentiva o interesse dos associados, suas viú-
vas e esposas, que não tenham cartão da ADM, ou o 
tenham caducado, que tratem do seu pedido ou re-

novação, para que possam usufruir na totalidade das 
partes comparticipadas, na proporção que lhes cabe, 
usufruindo do importante e legítimo apoio financeiro 
que lhes é facultado nas vertentes da saúde”.
Aos associados e familiares sem cartão da ADM ou com 
ele caducado, em cada uma daquelas valências lhes 
será cobrado, desnecessariamente, o valor total da con-
sulta, no valor de 35,00 euros. Para evitar estes incómo-
dos, os interessados devem consultar as secretarias de 
todas as Delegações da ADFA, sempre prontas a ajudar.

SERVIÇOS MÉDICOS NACIONAIS

Um posto de colheitas 
SYNLAB perto de si!

Venha fazer as suas Análises Clínicas
nos Serviços Médicos Nacionais

COLHEITAS
3ª  e 6ª feira, das 8h30 às 10h00 (sob agendamento)

CONTACTOS
217512600 - 925987469

Edificio ADFA  - Av. Padre Cruz 1600-443 Lisboa
Convenções: SNS, ADM, ADSE, PSP, ADMA, ADMG, 

Multicare, Advancecare, Future Healthcare, Médis.
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Observatório da Deficiência e Direitos Humanos
Encontro Nacional - As conquistas de Abril e uma agenda por cumprir

O 
Observatório da Defi-
ciência e Direitos Hu-
manos (ODDH) realizou 
o Encontro subordinado 
ao tema “1974-2024 - Da 

Invisibilidade à Cidadania: E os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência?”, no 
dia 13 de Dezembro último, em forma-
to online. Aproximadamente 90 orga-
nizações e instituições de todo o País 
participaram na Sessão, incluindo a 
ADFA.
O ODDH associou-se às celebrações 
dos 50 anos do 25 de Abril, na reflexão 
sobre as conquistas que, no plano dos 
Direitos Humanos, a implantação da 
democracia em Portugal trouxe para 
as pessoas com deficiência e suas fa-
mílias, assim como “a agenda que ain-
da está por cumprir”.
Na Sessão de Abertura Paula Campos 
Pinto, coordenadora do ODDH, desta-
cou o percurso de 11 anos do ODDH 
e o Relatório de 2024, cuja divulgação 
está prevista para o início de 2025, 
bem como a nova identidade visual do 
Observatório, que inclui a renovação 
do site.
A coordenadora realçou que o ODDH 
tem sido central na transformação das 
políticas públicas para pessoas com 
deficiência, destacando “a transição 
de um modelo assistencialista para um 
modelo inclusivo e baseado em direitos, 
a partir de 1974”. O compromisso ac-
tual é avançar neste modelo, reduzin-
do desigualdades e ampliando opor-
tunidades, “reconhecendo que, apesar 
dos progressos, há ainda muito a ser 
feito”. Essa mudança foi impulsionada 
pelo movimento associativo das famí-
lias, técnicos e profissionais de saúde, 
que frequentemente pressionam o Es-
tado para garantir direitos e melhorar 
as condições de vida.

Mensagem do Governo
Paula Campos Pinto leu depois uma 
mensagem da secretária de Estado da 
Segurança Social, Clara Marques Men-
des, que salientou que “não podemos 
dizer que pouco foi feito, mas estamos 
conscientes da necessidade de conti-
nuar a desenvolver políticas e medidas 
para a inclusão”.
Aludiu a um conjunto de medidas, a 
tomar e em desenvolvimento, desta-
cando: a criação de uma lei de bases 
para a deficiência e inclusão, que des-
de logo sistematize a principal regula-
mentação avulsa existente; a melhoria, 
de forma substancial, das acessibilida-
des aos edifícios públicos e privados e 
ao espaço público em todo o território 
nacional; a consolidação e alargamen-
to do Programa Modelo de Apoio à 
Vida Independente; o incremento de 
melhorias qualitativas no sistema de 
atribuição de produtos de apoio, “com 
ganhos efectivos na prescrição, na ges-
tão e controlo do financiamento e, aci-
ma de tudo, nos tempos de atribuição”; 
a recuperação da execução dos fundos 
comunitários (PRR), aproveitando 
as oportunidades de financiamento 
para promover a acessibilidade em 
diferentes contextos; a efectivação da 
educação inclusiva nos processos de 
aprendizagem das crianças, “nomea-
damente através do reforço dos meios 
e qualificação dos recursos afetos às 
equipas locais de intervenção, em arti-
culação com a educação”; a recupera-
ção do tempo de realização das juntas 
médicas, “agilizando os procedimentos 
para atribuição dos atestados multiu-
sos, que impacte positivamente na vida 
das pessoas”.
A governante afirmou que “Portugal 
subscreve integralmente a abordagem 
dos Direitos Humanos das Pessoas com 

Deficiência, defendida pela Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, e participou 
activamente na negociação multila-
teral da Convenção, quer ao nível das 
Nações Unidas, quer ao nível da União 
Europeia. Portugal tem participado nos 
diálogos interativos com o Comité dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência e 
está atento às suas recomendações”.
Sobre a Estratégia Nacional para a In-
clusão das Pessoas com Deficiência 
2021-2025, informou que “encontra-se 
neste momento em revisão, até ao final 
de janeiro de 2025, no site do INR”, con-
vidando todos a enviarem contributos.

Mesa Redonda
A Mesa Redonda que se seguiu, com 
moderação de representantes do 
ODDH, teve como oradores Manuel 
Lopes Dias, da ADFA, Jorge Falcato, do 
CVI, Julieta Sanches, da FENACERCI, 
Manuela Ralha, vereadora da Cultura 
e Direitos Sociais da Câmara Munici-
pal de Vila Franca de Xira, e Mariana 
Bártolo, médica surda e professora 
convidada do Mestrado de Intérpretes 
de Língua Gestual Portuguesa.
Manuel Lopes Dias falou sobre a cria-
ção da ADFA, ocorrida poucos dias 
após o 25 de Abril, que marcou o início 
de uma luta das vítimas da Guerra Co-
lonial. Na época, não existiam apoios 
para reabilitação, inclusão no merca-
do de trabalho ou acessibilidades, e a 
ADFA, juntamente com outras organi-
zações, como a Associação Portuguesa 
de Deficientes (APD), foi pioneira na 
criação do Secretariado Nacional de 
Reabilitação, uma estrutura focada na 
dignidade e inclusão das pessoas com 
deficiência.
Lembrou ainda que a ADFA criou uma 
escola e um serviço de apoio à procura 

de emprego para os seus associados, 
para que pudessem retomar a sua vida 
escolar, profissional e social, num mo-
vimento associativo que foi “funda-
mental para dar visibilidade aos direi-
tos das pessoas com deficiência, tendo 
iniciado uma luta pela igualdade e in-
clusão, que perdura até hoje”.
Julieta Sanches destacou o apoio que 
surgiu após o 25 de Abril, no contex-
to das reivindicações pela educação 
especial, e abordou a inauguração da 
primeira escola, em 13 de Outubro de 
1975, e o apoio crucial da comunidade 
na sua viabilização.
Jorge Falcato discorreu sobre a temá-
tica das acessibilidades e sobre a sua 
vivência na Câmara Municipal de Lis-
boa, salientando que “as cidades con-
tinuam a não estar adaptadas para as 
pessoas com deficiência”.
A vereadora da CM de Vila Franca de 
Xira, Manuela Ralha, abordou a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e destacou o primeiro 
grande movimento político pós-ADFA 
na luta pela aquisição de direitos, en-
fatizando a importância de as pessoas 
com deficiência ocuparem cargos 
públicos de forma efectiva. Apontou 
ainda para a “necessidade de uma mu-
dança de abordagem”, frisando que “o 
maior desafio em Portugal continua a 
ser o da mentalidade, especificamente 
a forma como a deficiência é encara-
da”.
A médica Mariana Bártolo sublinhou 
que “a acessibilidade é um caminho 
que se constrói aos poucos”, dando tes-
temunho do seu percurso académico e 
dos desafios que ultrapassou.
Ao debate seguiu-se a apresentação do 
novo site do ODDH, após o que o En-
contro foi encerrado.

RV

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Reunião preparatória do Trail Linhas 					   
de Torres 2025
O tradicional evento desportivo realiza-se em 22 de Março

N
o dia 21 de Janeiro, na Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa, teve lugar uma reu-
nião preparatória do evento desporti-
vo internacional Trail Linhas de Torres 
2025. A ADFA será beneficiária desta 

iniciativa, como tem acontecido em anos anteriores.
A iniciativa vai realizar-se em 22 de Março próximo, 
Sábado, e inclui distâncias longas e curtas, numa 
prova que oferece um desafio ímpar, num percurso 
rico em história militar: Maratona Trail 50Km e Esta-
feta Trail 50Km (ambas com partida, pelas 8h30, do 
Convento de Mafra, e chegada à Expotorres); Corrida 
Trail 10Km (com partida, pelas 9h30, da Expotorres, 
e chegada no mesmo local); Caminhada 6Km (com 
partida, pelas 9h00, do Convento de Mafra, e chega-
da no mesmo local); Provas Jovens (com partida, pe-
las 11h00, da Expotorres, e chegada ao mesmo local).
A ADFA esteve representada na reunião pelo vogal 

da Direcção Nacional, José Carlos Pavoeiro, estando 
também presentes os representantes dos três Ramos 
das Forças Armadas, do Ministério da Defesa Nacio-
nal, do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
da Associação Rota Histórica das Linhas de Torres, 
da Xistarca, do Centro de Educação Física e Desporto 
Militar (Mafra). Participaram também as Autarquias 

envolvidas, a PSP e a GNR, entre outras entidades.
O evento Trail Linhas de Torres é constituído por al-
guns percursos em estrada, e foi realizado pela pri-
meira vez em 2013, com o nome Linhas de Torres 
Running Challenge, para homenagear todos aqueles 
que construíram e defenderam o sistema defensivo, 
património turístico-militar de Portugal, conheci-
do como Linhas de Torres, hoje um trajecto de Rota 
Histórica inserido nos concelhos de Arruda dos Vi-
nhos, Loures, Mafra, Sobral de Monte Agraço, Torres 
Vedras e Vila Franca de Xira.
No quadrante do Desporto Militar, realizam-se o 
Campeonato Nacional Militar de Trail e o CISM World 
Military Trail Championship, em que participam atle-
tas de várias Selecções Nacionais Militares.
Outras informações sobre este evento podem ser con-
sultadas em https://traillinhasdetorres.pt/.

RV

Condolências e Solidariedade
Ao trabalhador da Sede Nacional Nuno Gomes, colega no Departamento de Documentação, Informação e Projectos - DDIP, a ADFA e o ELO expressam senti-
das condolências, pelo falecimento recente da sua avó materna, endereçando um abraço solidário também para a sua família.
A ADFA e o ELO expressam sentidas condolências pelo falecimento, em Dezembro último, da mãe da funcionária Laurinda Francisco, colega administrativa 
da Delegação de Coimbra, enviando um abraço fraterno a toda a sua família.
A ADFA e o ELO enviam um abraço de solidariedade à colega administrativa da Delegação de Famalicão, Susana Campos, e sua família, pelo falecimento da 
sua avó materna, durante o mês de Janeiro.
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Fado de Coimbra na Sede Nacional

N
o dia 18 de Janeiro último, o res-
taurante da Sede Nacional da ADFA 
acolheu a cerimónia de lançamento 
do livro “Grupos de Fados e Guitarra-
das de Coimbra - A sul do Mondego, 

Madeira, Açores e Países Lusófonos”, da autoria de 
Manuel Marques Inácio. O evento de lançamento, 
celebração e tertúlia foi organizado pela Acade-
mia do Fado, da Canção e da Guitarra de Coimbra 
(Academia) e contou com a presença do seu presi-
dente, António Ribeiro, do presidente dos Labora-
tórios Germano de Sousa e do vice-presidente da 
DN, José Santa Clara Gomes, para além de envol-

ver mais de 60 participantes.
Depois do cocktail de boas-vindas e do almoço 
festivo, foi tempo de intervenções e da apresenta-
ção da obra. António Ribeiro, presidente da Acade-
mia, entidade cultural patrocinadora da obra, refe-
riu que “temos que valorizar os nossos e traze-los à 
praça pública, ampliando o conhecimento, na par-
tilha mais alargada possível”. Saudando a presença 
de tantos amigos e figuras do Fado, da Canção e da 
Guitarra de Coimbra, salientou projectos futuros, 
com a edição, em parceria com a Sociedade Portu-
guesa de Autores, da obra do guitarrista Jorge Tuna, 
por exemplo. Agradecendo a todos os participantes, 

dirigiu à ADFA e à “equipa notável do seu restauran-
te” palavras de carinho e elogio.
“Estas coisas só acontecem porque alguém dá o corpo 
ao manifesto”, destacando o trabalho dos membros 
da Academia na organização do evento e o mérito 
cultural do livro apresentado e do autor que o ela-
borou. Finalizou, alertando para novas iniciativas 
da Academia, durante o mês de Fevereiro.
Germano de Sousa, presidente da empresa patroci-
nadora do livro, salientou o prazer de poder confra-
ternizar com tantos amigos, num evento de elevado 
nível cultural, reafirmando o seu apoio à obra apre-
sentada.
Tito Costa Santos, grande conhecedor do fado e da 
guitarra de Coimbra, trouxe a frescura da sua me-
mória à apresentação do autor e do livro, tendo 
considerado que “esta obra é um estudo tão comple-
to, que será uma referência, enquanto repositório da 
nossa Cultura, numa vertente que nos é tão cara e 
que não podemos deixar perder”.
O autor, Manuel Marques Inácio, que apresentou 
algumas das fotografias publicadas, finalizou com 
uma sessão de autógrafos e dedicatórias.
O evento culminou numa tertúlia cultural e musi-
cal, pelos cultores do Fado e da Canção de Coimbra 
presentes, revelando um salutar e exemplar encon-
tro de gerações e de vozes, em desempenhos acom-
panhados pela mestria instrumental das violas e 
das guitarras de Coimbra.
A venda dos livros reverterá integralmente a favor 
das acções filantrópicas das Associações de Antigos 
Estudantes de Coimbra espalhadas pelo País, infor-
mou a Academia.

RV

Tomada de Posse na ACAPO

N
o dia 11 de Janeiro, teve lugar, 
na Sede da ACAPO – Associa-
ção dos Cegos e Amblíopes 
de Portugal, em Lisboa, a ce-
rimónia de Tomada de Posse 

dos Órgãos Associativos daquela Instituição, 
para o mandato do quadriénio 2025/2028. 
Representou a ADFA neste evento o conse-
lheiro nacional e assessor da Direcção Na-
cional, Manuel Lopes Dias. Participaram 
também nesta cerimónia solene Sónia Es-
perto, presidente do Conselho Directivo do 
Instituto Nacional para a Reabilitação I.P., e 
Martinho Batista, do Partido Comunista Por-
tuguês, em representação da Comissão Na-
cional para as Questões da Deficiência.
A cerimónia decorreu sob condução da pre-
sidente da Mesa da Assembleia de Represen-
tantes da ACAPO, Helena Fonseca. Tomaram 
também posse a Direcção da Delegação de 
Lisboa e a Mesa da Assembleia-Geral de De-
legação, presididos, respectivamente, por 
Paulo Santos e Paulo Coelho.
A Direcção Nacional da ACAPO é liderada 
pelo presidente Rodrigo Godinho Santos, 
sendo também composta pela vice-presi-

dente Alcina Silva Pinheiro, pelos tesoureiros 
João Gonçalves Lourenço e Ana Rita Martins, 
pela secretária Catarina Nunes Almeida e 
pelos vogais Cláudia Patrícia Soares e Cátia 
Margarida Carvalho. Preside ao Conselho 
Fiscal e de Jurisdição a associada de Lisboa 
Graça Brito Gerardo. Encabeça a lista da As-
sembleia de Representantes o associado de 
Lisboa Diogo Coelho da Costa.
Segundo o site oficial da Associação, na ce-
rimónia, o presidente recém-empossado Ro-
drigo Santos, “agradeceu aos associados pelo 
voto de confiança na condução dos destinos 
da ACAPO para os próximos quatro anos, 
destacando três palavras-chave que irão nor-
tear a actuação da nova equipa: representar, 
comunicar e agir”. Perante os desafios que 
se avizinham, defendeu “uma ACAPO mais 
aberta, mais forte e actuante, visando repre-
sentar melhor as pessoas com deficiência vi-
sual”.
A ACAPO é composta por 13 Delegações, três 
Departamentos de Apoio ao Emprego e For-
mação Profissional e um Centro de Produção 
Documental.

RV

O evento foi encerrado com a participação de todos, lembrando Zeca Afonso, com “Traz outro amigo também”

Manuel Lopes Dias com o presidente da ACAPO, Rodrigo Godinho Santos
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Inovações na saúde
Ensino Superior e empresas em parceria para o conhecimento e investigação

U
m Instituto Politécnico é um estabe-
lecimento de ensino superior médio 
que se dedica a uma formação téc-
nica e avançada do saber, de nature-
za mais profissionalizante. No Insti-

tuto Politécnico da Guarda (IPG), os vários cursos, 
essencialmente práticos, são ministrados em arti-
culação com empresas, instituições, poder local e 
centros de investigação.
O Departamento de Investigação do IPG tem um 
Projecto, em parceria com uma empresa produto-
ra de pasta de papel de Vila Velha de Rodão, para 
transformar um subproduto da indústria do papel 
(lignina) que costuma ser descartado e incinerado, 
dando-lhe uma nova aplicabilidade na produção 
de novos produtos biométricos.
O Projecto, designado por “Bio-Ligne”, pretende 
extrair a lignina das águas residuais da indústria 
de pasta do papel, para com ela fazer cápsulas 
para fins terapêuticos. Será um trabalho de co-
laboração intersectorial das indústrias do papel 
e farmacêutico, que depois de vários estudos, irá 
transformar aqueles resíduos em nanomateriais 
inovadores, que serão aplicados na produção das 
cápsulas para fármacos anticancerígenos e anti-
-inflamatórios. Para isso, uma equipa de alunos, 
investigadores e docentes do IPG, durante 18 me-
ses, irão trabalhar neste projecto, para dar mais 
vida à economia circular.
A lignina tem vindo a ser estudada desde há uns 
anos e foi agora reconhecida como um polímero 
natural valioso para o desenvolvimento de solu-
ções biotecnológicas de regeneração de tecidos e 
administração de medicamentos.
A prática de colaboração do IPG com o tecido em-
presarial tem já alguns anos de vida, pois, entre 
outros exemplos, permitiu a valorização das mi-
croalgas e da sericina (material obtido a partir da 
seda).
Todos os anos, uma universidade portuguesa or-
ganiza o Concurso Nacional Poliempreende – um 
concurso de ideias e planos de negócios que visa 
promover a cultura empreendedora baseada no 

conhecimento, nas regiões de influência das ins-
tituições de ensino politécnico e das pequenas e 
médias empresas criadas no seu âmbito.
Em 2024, coube à Universidade da Madeira orga-
nizar a 20.ª edição do concurso Poliempreende, na 
qual o IPG conquistou o terceiro lugar com o Pro-
jecto MicroCicle, um “patch” (emplastro/penso) 
anticoncepcional de libertação controlada de duas 
hormonas, uma solução mais prática e com menos 
efeitos secundários que os métodos tradicionais, 
sem intervenção de um profissional de saúde e 
com efeito prolongado até três meses.

Em segundo lugar ficou o Instituto Politécnico do 
Porto, com o Projecto Braining, uma plataforma que 
utiliza a realidade virtual e a inteligência virtual para 
acelerar, com tratamentos personalizados, a recu-
peração de pessoas que sofreram AVC. Em primeiro 
lugar ficou a Escola Superior de Saúde de Coimbra, 
com o Projecto MusclePen, uma caneta inovadora 
para administração intramuscular de Vitamina B12. 
Em 2025, a Universidade de Aveiro vai organizar a 
21.ª edição do concurso Poliempreende.

António Capela Gordo

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Fisioterapia

Fisioterapia em utentes com úlceras 			
de pressão ou escaras

O 
papel do fisioterapeuta no cuidado de 
um utente com úlceras de pressão, tam-
bém conhecidas como escaras, é essen-
cial e multifacetado, contribuindo para 
a prevenção, tratamento e reabilitação.

O fisioterapeuta trabalha em conjunto com enfermei-
ros, médicos, nutricionistas e outros profissionais de 
saúde, para garantir um tratamento holístico. Essa 
abordagem integrada é crucial para o sucesso do tra-
tamento das úlceras de pressão.
Devem ser consideradas lesões por pressão tissular 
profunda as mudanças na cor, como descoloração 
púrpura ou castanha.
As zonas vulneráveis e mais susceptíveis para apareci-
mento de úlceras de pressão são todas as áreas do corpo 
expostas à pressão, sejam relacionadas com o posicio-
namento, sejam pelo uso de dispositivos, sendoo sus-
ceptíveis ao desenvolvimento de uma úlcera de pressão.
O fisioterapeuta actua na prevenção, através de exer-
cícios de mobilização activa ou passiva, nos quais 
orienta a realização de movimentos ditos normais, 
mesmo em pacientes acamados ou com mobilidade 
reduzida, para evitar a pressão sobre áreas vulnerá-
veis. Previne, promovendo a alteração de decúbito, 
ou seja, ensina as técnicas adequadas para mudar a 
posição do utente, aliviando a pressão em pontos crí-
ticos. Através de técnicas de fortalecimento muscular, 
promove uma melhor circulação, reduzindo o risco 
de formação de novas úlceras.
O fisioterapeuta actua no tratamento, tanto na tera-
pia manual, como na electroterapia, que auxiliam na 
melhoria da circulação e cicatrização. As técnicas de 
massagem de drenagem linfática podem melhorar a 

circulação sanguínea e lin- fática, promovendo a cicatrização, enquanto a elec-
troterapia, faz uso de tecnologias como o laser ou o 
ultrassom, como instrumentos de estimulação e rege-
neração tecidual.
Ao reabilitar um utente com úlceras de pressão, o fi-
sioterapeuta tem como objectivo a promoção da mo-
bilidade, promovendo maior independência. Através 
do treino de marcha e postura, ensina técnicas de 
como sentar, deitar ou andar, de forma a evitar a pres-
são em áreas já comprometidas.
O fisioterapeuta tem igualmente um papel de edu-
cador, tanto quanto ao utente como em relação ao 
cuidador directo, através do ensino de estratégias de 
autocuidado e de prevenção, como a higiene adequa-
da, o uso de almofadas ou colchões especiais, e os cui-
dados com a pele.
Em colaboração com outros profissionais, o fisiotera-
peuta pode indicar e orientar o utente para um nutri-
cionista, para incentivar uma dieta equilibrada, para 
optimizar a cicatrização e prevenir complicações.
Em resumo, o fisioterapeuta desempenha um papel 
vital na promoção da qualidade de vida e na recupe-
ração de pacientes com úlceras de pressão, tanto na 
prevenção quanto na reabilitação.
Estamos comprometidos com a promoção da quali-
dade de vida dos utentes dos Serviços Médicos Nacio-
nais (SMN), e em particular, dos associados e famílias 
da ADFA, para este e outros cuidados de saúde, que 
podem entrar em contacto pelo número 217 512 600. 
Cuidamos da sua saúde!

Rita Cosme, licenciada em Fisioterapia, 
responsável da Reabilitar em Casa

Aspecto das escaras/úlceras de pressão e esquema de pontos mais suspceptíveis

As técnicas de terapia física podem aliviar a dor associada às 
úlceras de pressão, melhorando o conforto do utente.

Convívio do 57.º Aniversário do Batalhão de Cavalaria 1879
- 15 de Março
Informações pelo número 933 297 127 (Gonçalves)

DRAGÕES DE NIASSA
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Nutrição

Arroz - um cereal nutritivo e versátil

O 
arroz é um cereal amplamente consu-
mido em Portugal, além de também 
conseguirmos cultiva-lo em algumas 
zonas nacionais, sobretudo nas re-
giões do Mondego, Tejo e Sado.

De acordo com a Roda da Alimentação Mediterrâ-
nica, o arroz insere-se no grupo dos cereais e deri-
vados e tubérculos, sendo a recomendação de in-
gestão diária deste grupo de quatro a 11 porções: 
o limite inferior recomenda-se para indivíduos se-
dentários e o limite superior para indivíduos fisica-
mente activos (uma porção, se nos referirmos ape-
nas a arroz, corresponde a duas colheres de sopa de 
arroz cru - 35g - ou quatro colheres de sopa de arroz 
cozinhado - 110g). De relembrar que estas porções 
dizem respeito a todo o grupo, que inclui também o 
pão, broa, aveia, trigo, centeio, massa, milho, bata-
ta, batata-doce…
Em termos nutricionais, o arroz destaca-se pela ri-
queza em energia proveniente dos hidratos de car-
bono. A versão integral apresenta um teor em pro-
teínas, vitaminas A, B e E, minerais como o potássio, 
fósforo e magnésio, ligeiramente superiores. A fibra 
é predominante sobretudo na versão integral.
São enúmeras as variedades de arroz disponíveis 
para consumo, o que permite uma vasta aplicabili-
dade na culinária. As mais frequentes são:
- Carolino: grão curto com textura macia, que ab-

sorve os sabores com facilidade. É utilizado sobre-
tudo em preparados caldosos e cremosos como ar-
roz de tomate, de feijão ou de marisco, ou em seco 
para acompanhamento em feijoadas, por exemplo.
- Agulha: grão longo e fino, que permite preparar 
arroz solto. Uma vez que absorve bastante água du-
rante a cocção, é um dos tipos de arroz que mais 
rende.
- Sushi: grão curto e cristalino. Apresenta uma boa 
capacidade de absorção de sabores, sendo o selec-
cionado para pratos intensos.
- Vaporizado: grão duro, adequado para preparados 

al dente, apresentando-se solto por mais tempo.
- Basmati: grão longo e perfumado. Fácil e rápido 
de cozinhar, apresentando-se solto e seco também 
por períodos prolongados.
- Integral: grão mais inteiro, que necessita de mais 
tempo de cozedura.
Tais variedades de arroz podem ser incluídas em 
entradas, pratos principais e sobremesas, desde 
que haja criatividade.
Além disso, podemos também usufruir das pro-
priedades do arroz através de farinha de arroz 
(utilizada na produção de noodles, massa, bolo e 
bolachas), amido de arroz (utilizado em sobreme-
sas e também como espessante de molhos), bebida 
de arroz (utilizada na preparação de sobremesas e 
batidos), arroz tufado ou puffs de arroz (utilizado 
como equivalente de cereias de pequeno-almoço) e 
bolachas de arroz (utilizadas como equivalentes do 
pão, ao pequeno-almoço e lanches).
Com imaginação podemos incluir um dos cereais 
mais consumidos do mundo em diversas receitas, 
em qualquer hora do dia. Boas confecções!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, en-
vie uma mensagem para o endereço electrónico se-
cretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, 
nutricionista da Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Direcção Nacional com “presidente em substituição”
Comunicado esclarece a situação transitória

A 
Direcção Nacional (DN) da ADFA emitiu, 
em 14 de Janeiro último, um comunica-
do informando o todo associativo sobre 
a substituição temporária, por motivo de 
doença, do seu presidente António Neves, 

quer na condução das tarefas da Direcção, como na ac-
tividade de representação no exterior.
Na mensagem enviada a todos os elementos dos Órgãos 
Socais Nacionais, às Delegações e aos Serviços da Asso-
ciação, a DN esclareceu que o presidente António Neves 
tem vindo a ter problemas de saúde que o levaram a vá-
rios internamentos hospitalares e a uma cirurgia que o 
obrigará a um período de recuperação, situação que o 
impede de “dar o seu normal contributo à governação da 
ADFA e de poder assumir em pleno as funções e responsa-
bilidades atribuídas ao presidente da Direcção”.
“Esta situação transitória, que esperamos ver reduzida 
ao tempo mínimo recomendado pela sua situação clí-

nica, não é de molde a obrigar a uma recomposição da 
DN”, referia o comunicado, acrescentando que, em 
conformidade com o n.º 1, do artigo 19.º dos Estatutos 
da ADFA, é permitida a substituição em funções, pela 
própria DN, entre os membros que a compõem, em 
caso de impedimento. Levada a questão à apreciação 
dos outros quatro elementos da DN, formalizou-se a de-
cisão de substituição, na reunião extraordinária que teve 
lugar na Sede Nacional, em Lisboa, no dia 9 de Janeiro, 
com a presença de todos os membros daquele Órgão e 
dos presidentes da Mesa da Assembleia-Geral Nacional 
(MAGN) e do Conselho Fiscal Nacional (CFN).
Nessa reunião, foi tomada, por unanimidade, a decisão 
de que o secretário da DN, Cândido Patuleia Mendes, 
passe a desempenhar funções como presidente em 
substituição, aliás, de acordo com proposta anterior do 
próprio presidente António Neves, secundada pelos ele-
mentos da DN, que também previa que o conselheiro 

nacional Manuel Lopes Dias passasse a colaborar com o 
GOS, “dando assim, com a sua larga experiência, um im-
portante apoio à Direcção”. “A DN continuará a traba-
lhar no sentido de serem satisfeitos os objectivos da ADFA, 
constantes do seu programa eleitoral, aguardando um 
rápido regresso do presidente ao pleno exercício das suas 
funções e responsabilidades”, salientou-se no comu-
nicado. O agora “presidente em substituição”, Patuleia 
Mendes, aceitou exercer aquele cargo durante o período 
de ausência do presidente António Neves, mantendo-o 
sempre informado e consultando-o sobre os diversos 
assuntos em análise. Durante o mês de Janeiro foram in-
formadas desta decisão todas as entidades com as quais 
a ADFA mantém relacionamento institucional e de pro-
ximidade, “para que, neste período, a actividade da DN 
seja exercida com toda a confiança, em pleno, com ética e 
com clara aceitação interna e externa”.

RV

A saúde do nosso presidente António Neves

O 
ELO noticia, com grande satisfação, a 
alta hospitalar do presidente da Direcção 
Nacional, António Neves, que foi recen-
temente submetido a uma intervenção 
cirúrgica, cuja preparação e pós-operató-

rio obrigam a que esteja temporariamente retirado das 
lides executivas da ADFA, como se explica nesta página, 
no artigo acima. O ELO congratula-se por poder noticiar 
que o presidente da DN já regressou a sua casa e ao seio 
e cuidados da família, o que muito tranquiliza e anima 
os Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações e toda a 
ADFA, seus trabalhadores e amigos. A situação de saúde 
do presidente da DN deu origem a adaptações associa-
tivas, ao nível do Órgão Executivo, a Direcção Nacional, 
esperando-se que a sua recuperação seja breve e firme.

Perante a continuidade da sua transitória impossi-
bilidade de assegurar as funções para que foi elei-
to, em situação de recuperação em pós-operatório, 
aconselha-se aos amigos e camaradas que preten-
dam contactar o presidente da DN ou obter infor-
mações sobre as suas melhoras, que o façam junto 
do Secretariado do GOS, no intuito de poupar a sua 
saúde ainda em recuperação. O ELO continuará a 
dar notícias sobre a recuperação do presidente.
Toda a ADFA e o ELO enviam um abraço fraterno 
ao presidente António Neves, com o desejo de rá-
pida recuperação, endereçando também à sua fa-
mília uma saudação especial, com o coração agra-
decido pelas boas notícias divulgadas.

RV

Próximas reuniões estatutárias
Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA divulgaram 
ao ELO as datas das próximas reuniões estatutárias 
que vão realizar-se (Conselho de Executivos, Con-
selho Nacional e Assembleia-Geral Nacional Ordi-
nária).

Na informação refere-se que, previsivelmente, as 
reuniões vão decorrer nas seguintes datas: Conse-
lho de Executivos – reunião em 11 de Março, Terça-
-feira; Conselho Nacional – reunião ordinária em 27 
de Março, Quinta-feira; Assembleia-Geral Nacional 

Ordinária – reunião em 12 de Abril, Sabádo.
Na próxima edição, o ELO publicará a Convocatória 
provisória da AGNO na primeira página, como é há-
bito nesta altura do ano.

RV
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O presidente da DN já regressou a casa e está em recuperação

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE


